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EB: 64106.001062/2026-81 Classificação: 031.11

PAS

=
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Termo de Abertura Nº 7-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 2 de fevereiro de 2026.

Assunto: abertura de processo eletrônico de contratação

Anexos:
1) DFD160004 000074 2025.pdf

1. Nos termos da lei 14.133/2021, solicito aprovar a autuação do processo eletrônico conforme
as necessidades constantes no Documento de Formalização da Demanda (DFD) 74/2025, visando
atender as necessidades de aquisição de material permanente, para adequar o Setor de
Aprovisionamento ao PASA e atender as demandas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:
ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000412/2026
Data de publicação no PNCP: 14/11/2025
Id do item no PCA: 93
Classe/Grupo: 7320 - EQUIPAMENTOS E APARELHOS DE COZINHA

Identificador da Futura Contratação: 160004-27/2026

mMAPROVISIONADOR

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) CapEN, em 02/02/2026, às 10:49 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Termo de Abertura Nº 7-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm Pág 1 de 2
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GE Compras.govbr UASG 160004

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Documento de Formalização da Demanda 74/2025

Número do Documento de Formalização da Demanda: 74/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por
APROVISIONAMENTO 31/12/2026 00:00 160004 O)Descrição sucinta do objeto

Aquisição de material permanente do PASA.

2. Justificativa de Necessidade

Setor de Aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado realizou um levantamento das necessidades de materiais permanentes. As aquisições seguem a
seguinte sequência contributiva para a transparência nas compras e contratações públicas, a saber: Pregão próprio, Coparticipação, Carona e dispensa de licitação,
sendo esta última utilizada sempre lançando no sistema para cotação eletrônica, o que possibilita que mais fornecedores e prestadores de serviço participem do
processo.

Objetivando a disponibilidade de material de permanente, decidiu em conformidade com a Lei no 14.133/21, providenciar a aquisição destes materiais destinados a

atender as necessidades do serviço de aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

Por estas razões elencadas acima, nota-se a importância da aquisição do referido material, pois a não aquisição irá prejudicar as refeições no setor de aprovisionamento.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do item Classe PDM Descrição Qd Val. unit (R$) Val. total (R$)
1 Equipamentos e aparelhos de cozinha 1,00 148.154,05 148.154,05

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Equipe de apoio

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento incluído.

1de2
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6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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EB: 64106.001062/2026-81 Classificação: 051.3

FAEAÉ
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Despacho Nº 21-Fisc Adm/Base Adm/59º BI Mtz

Maceió, AL, 23 de fevereiro de 2026.

Assunto: ciência / concorde do DFD

1. Concordo com a demanda apresentada pelo Encarregado do Setor de
Aprovisionamento.

2. Encaminho o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.

Chefe da Fiscalização Administrativa do 59º BIMtz

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Majo “COR em 23/02/2026, às 18:06 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: NENRRRREREN

Despacho Nº 21-Fisc Adm/Base Adm/59º BI Mtz
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Despacho Nº 22-59º BI Mtz

Maceió, AL, 25 de fevereiro de 2026.

Assunto: Aprovação de DFD

1. APROVO o DFD apresentado pelo Encarregado do Setor de Material e determino ao
chefe da SALC que designe em Boletim Interno a Equipe de Planejamento da Contratação,
confomelnciso VII, do Art 3º, da IN SEGES nº 58/2022.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) MajEN om 25/02/2026, às 13:57 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação:EEN

Despacho Nº 22-59º BI Mtz
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(Continuação do BI Nr 130, de 17/07/2025, do(a) 59º BI Mtz) Pag nº 1808

b. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

NOMEAÇÃO DE COMISSÃO

Nomeio para compor a Comissão Permanente de Licitação pelo período de 12 (doze) meses a partir da
pulicação.

Chefe da SALC
SCDP
Processos Digitais
Empenhos
Portal de Licitações

Pregoeiro
PCA

Pregoeira
PCA

Pregoeiro
Contratos

Empenhos
Arquivo
Portal de Licitações

Auxiliar da SALC

Empenhos

Em consequência, Fisc Adm, Ch 1º Seção, Ch Salc e os demais interessados tomar conhecimento e
providências.

c. PATRULHA PATRIMONIAL

Transcrição do relatório

"4. RELATÓRIOS: A patrulha teve início às 08h00 do dia 30/06/2025, e a inspeção iniciou no P-01,
passando por todos os pontos destacados na carta recebida pela fiscalização para o cumprimento da
missão. Com o apoio do aplicativo de celular GEO TRACKER, foram aferidos os pontos determinados
na carta, além dos pontos extras de alterações identificadas e tirada as fotos em anexo ao relatório:

- P-1 (S 09º37º52.48” W 35º44'12.69””), Sem alteração;
- P-2 (S 09º37'49.45” W 35º44'04.16”), Semalteração;
- P-3 (S 09º37'48.157 W 35º44'00.12”), Com alteração
- P-4/ (S 09º37º48.75” W 35º4407.15”), Sem alteração;
- P-5 (S 09º37'50.34” W35º43'53.20”), Sem alteração;
- P-6 (S 09º37º52.93” W 35º43”53.15”), Sem alteração;
- P-7 (S 09º38'03.10” W 35º43”º51.16”), Sem alteraç:
- P-8 (S 09º38'05.05” W 35º43”57.10”),Sem alteração;
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(Continuação do BI Nr 42, de 04/03/2026, do(a) 59º BI Mtz) Pag nº 519

3º Sgt GUILHERME COSTA MARIANO DOS SANTOS
MEMBRO- Substituto

Em consequência:
- A comissão designada tem o prazo de até 5 (cinco) dias corridos, a contar da entrega dos materiais,

para apresentar, ao Fisc Adm, relatório de recebimento, podendo esse prazo ser prorrogado pelo Agente
Diretor, mediante solicitação fundamentada, por escrito;
- Quando for encontrada qualquer irregularidade no recebimento dos artigos do QR adquiridos pela OM,
o Fisc Adm e o os membros da comissão lavrarão um Termo de Recebimento e Exame de Material
(TREM);
- O ateste das Notas Fiscais e a conferência dos gêneros alimentícios é de exclusiva responsabilidade da
comissão;
- A comissão nomeada permanece composta e com suas responsabilidades até a nomeação de nova
comissão para o mês seguinte;
- O Fisc Adm, a Comissão designada (membros e susbstitutos), o Ch Setor Aprov, o Enc do Depósito

de Gêneros Alimentícios e demais interessados tomar ciência e adotem todas as medidas necessárias
para operacionalizar o que prevê a Portaria supracitada.

b. FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS

DESIGNAÇÃO

Designo, para as funções de Fiscaliação de Contratos (Gestor de Contrato; Fiscal de Contrato; Fiscal
Setorial de Contrato; os militares abaixo relacionados, os quais deverão seguir todas as determinações
previstas nas Normas para a Atuação do Gestor e do Fiscal de Contratos (EB90-N-08.004), 2º Edição,
2020, aprovada pela Portaria nº 037 -SEF, de 14 de abril de 2020:

Em consequência, SCmt, S1, S4, SALC, Cmt de Cia e os demais interessados tomar conhecimento e
providências.

c. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - DESIGNAÇÃO

Designo os militares abaixo para compor a Equipe de Planejamento de Contratação, responsável pela
Aquisição de Material de permanente para o setor de aprovisionamento, atendendo as necessidades do
59º BI Mtz, por meio de Pregão Eletrônico.
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(Continuação do BI Nr 42, de 04/03/2026, do(a) 59º BI Mtz) Pag nº 520

Em consequência:
- Os militares designados deverão tomar ciência dos documentos a serem confeccionados pertinentes ao
processo.
- O chefe da equipe de planejamento deverá anexar no SPED, os documentos do processo.
- A SALC deverá realizar a juntada dos documentos e enviar para CJU, para análise jurídica, se for o

caso; e
- Os demais interessados tomar conhecimento e providências.

d. PARECER TÉCNICO (PT) - nomeação

Determino a realização do PARECER TÉCNICO (PT) nº 03/2026, nº 04/2026 e nº 05/2026 conforme
DIEx nº 787-E4/Cmdo 10º Bda Inf Mtz, de 26 de fevereiro de 2026, relativo aos materiais CI IX, abaixo
relacionados, enviando-o para a 4º Seção da OM no prazo de 08 (oito) dias úteis, a contar desta data,
conforme estabelecem as instruções complementares do anexo “F” das Normas Administrativas
Relativas à Manutenção (NARMNT/2002).

- MARCA: AGRALE; MODELO: MARRUÁ AM21; ANO 2012, EB: 3412032784, CHASSI:
9BYUA43159DC000960 (PT nº 03/2026)

- MARCA: AGRALE; MODELO: MARRUÁ AM20; ANO 2010, EB: 3412135704, CHASSI:
9BYU43L59ACO000222 (PT nº 04/2026)

- MARCA: AGRALE; MODELO: MARRUÁ AM21; ANO 2012, EB: 3412032897, CHASSI:
9BYU43159DC000962 (PT nº 05/2026)

1. Nomeio como encarregado e assessor técnico do Parecer Técnico, respectivamente, os seguintes
militares:

Em consequência, 1º Seção, 4º Seção, Fise Adm, Cmt Cia C Ap e Cmt PMT e demais interessados tomar
conhecimento e providências.

e. PNR - Desocupação

Desocupou, em 27 FEV 26, o PNR - Tipo: CAP/TEN - Categoria: GERAL - situado na Rua Cel Lima
Rocha, Nr 550, bairro Pitanguinha na Vila Militar dos Oficiais, conforme vistoria efetuada pela
Fiscalização Administrativa e Termo de Desocupação de PNR assinado, o militar abaixo discriminado.

Em consequência:
- O SPP efetue a desimplantação, a contar da data de desocupação 27 de fevereiro de 2026, dos

descontos das taxas de PNR do contracheque do referido militar e, se for o caso, efetue a devolução de
valores referentes aos dias restantes do mês caso os mesmos tenham sido descontados; e
- O SCmt, o Fise Adm, o S1 e os demais interessados tomar conhecimento e providências.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 9 de 138



DIÁRIO OFICIAL DA UN ISSN 1677-7050 Nº 100, sexta-feira, 24 de maio de 2024

te documento é peça do processo 64106.001062/: 81 ág 10 de 138



MINISTÉRIO
DA DEFESA

EXÉRCITO

BRASILEIRO

SECRETARIA-

GERAL DO
EXÉRCITO

PORTARIA — C Ex Nº 2.334, DE 1º DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre instâncias de governança para
celebração ou prorrogação de contratos no âmbito
do Exército Brasileiro.

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 20,
incisos | e XIV, do Anexo | do Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, consoante o Decreto nº
10.193, de 27 de dezembro de 2019, e a Portaria GM-MD nº 2.798, de 16 de maio de 2022, e
considerando o que consta nos autos do Processo nº 64535.024728/2023-76, resolve:

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos, no âmbito do Exército Brasileiro, acerca
dos atos referentes à autorização de novos contratos administrativos e à prorrogação de contratos em
vigor, relativos à atividade de custeio.

Art. 2º Consideram-se atividades de custeio, para fins do disposto no art. 3º do
Decreto nº 10.193, de 2019, aquelas diretamente relacionadas às atividades que apoiam o
desempenho das atividades finalísticas do Exército, tais como:

| - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de
telecomunicação;

Il - serviços de conservação, limpeza, jardinagem, mensageria, segurança, vigilância,
transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de
prédios, equipamentos e instalações;

Ill - realização de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e
editoriais;

IV - aquisição, locação e reformas de imóveis;
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V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos; e

VI - aquisição de materiais de expediente.

Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de
custeio deve considerar a natureza das atividades contratadas, conforme disposto neste artigo, e não
a classificação orçamentária da despesa.

Art. 3º Os limites e restrições presentes nesta Portaria não se aplicam:

| - aos créditos extraordinários abertos e reabertos no exercício corrente;

|l - às despesas financiadas com recursos de termos de execução descentralizada e
convênios de receita; e

Ill - aos estudos, projetos, obras e serviços de engenharia executados em área e/ou
edificação titulada à União e jurisdicionadas ao Exército, obedecidas às prescrições previstas nas
Instruções Gerais para o Planejamento e Execução de Obras Militares no Exército (IG 50-03),
aprovadas pela Portaria — C Ex nº 73, de 27 de fevereiro de 2003, classificados como reforma,
adaptação, adequação, readequação, manutenção, recuperação, reparação e restauração de prédios,
instalações e equipamentos fixos que interferem na definição do projeto de engenharia, previstos em
Plano de Descentralização de Recursos, aprovados pelo Estado-Maior do Exército (EME) e/ou outros
órgãos de direção setorial (ODS)/Órgão de Direção Operacional (ODOp), sob a responsabilidade do
Departamento de Engenharia e Construção (DEC).

Parágrafo único. Os instrumentos de parceria firmados para execução direta de obras
e serviços pelo Exército Brasileiro pressupõem a autorização dos respectivos concedentes visando à
realização de contratações necessárias à sua realização, independentemente de novas autorizações
pontuais, desde que os respectivos processos administrativos contenham informações relativas ao
instrumento de parceria e à origem dos recursos.

Art. 4º É de competência do Comandante do Exército autorizar a celebração de novos
contratos administrativos ou a prorrogação dos contratos em vigor, com valores iguais ou superiores a
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Art. 5º A competência para autorizar a celebração de novos contratos administrativos
ou a prorrogação dos contratos em vigor, com valores inferiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de
reais) e iguais ou superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), fica subdelegada às seguintes
autoridades, vedada a subdelegação:

| - Chefe (Ch) do Gabinete do Comandante do Exército, Secretário-Geral do Exército e
Ch do Centro de Inteligência do Exército;

11 - Ch EME;

Ill - Ch, secretários e comandantes (Cmt) dos ODS e do ODOp;

IV - Cmt militares de área;

V - Cmt de divisão de exército;

VI - Cmt de região militar;

VII - oficiais-generais Cmt de estabelecimento de ensino, de grande unidade e de
grande comando;

VIII - Diretor-Presidente da Indústria de Material Bélico do Brasil; e
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IX - Presidente da Fundação Osorio.

Parágrafo único. No âmbito dos comandos militares de área, a autorização de que
trata este artigo deverá ser encaminhada ao órgão enquadrante.

Art. 6º A competência para autorizar a celebração de novos contratos administrativos
ou a prorrogação dos contratos em vigor, com valores inferiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de
reais) fica subdelegada aos ordenadores de despesas das organizações militares.

Art. 7º No caso de prorrogação contratual, a autoridade responsável pela autorização
será definida de acordo com o valor constante no termo aditivo, observados os valores de alçada de
que tratam os artigos 4º, 5º e 6º.

Art. 8º Em observância ao disposto no art. 5º do Decreto nº 10.193, de 2019, a
celebração de contratos de locação de imóveis e a prorrogação de contratos de locação de imóveis
em vigor, com valor igual ou superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais) por mês, deverá ser autorizada
também pelo Comandante do Exército, vedada a delegação de competência.

Art. 9º Fica revogada a Portaria — C Ex nº 1.280, de 30 de novembro de 2020.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor em 1º de novembro de 2024.

Este texto não substitui o publicado no Boletim do Exército nº 41/2024.
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(Continuação do BI Nr 68, de 10/04/2025, do(a) 59º BI Mtz) Pag nº 974

contratação de Mercado Livre de Energia - MLE, atendendo às necessidades do 59º BIMtz, por meio de
Pregão.

Em consequência:
- Os militares designados deverão tomar ciência dos documentos a serem confeccionados pertinentes ao
processo.
- O chefe da equipe de planejamento deverá anexar no SPED, os documentos do processo, até 18 ABR

25.
- A SALC deverá realizar a juntada dos documentos e enviar para CJU, para análise jurídica, se for o

caso; e
- Os demais interessados tomar conhecimento e providências.

d. ROL DOS RESPONSÁVEIS

Designação

Conforme prescreve o Regulamento de Administração do Exército (RAE), designo para compor as
funções previstas no Rol dos Responsáveis, os militares a seguir:

FUNÇÃO TITULAR SUBSTITUTO

Dirigente Máximo da UG

Ordenador de Despesas por
Delegação de Competência

Fiscal Administrativo

Encarregado do Setor Financeiro

Encarregado do Setor de Material

Encarregado do Setor de
Aprovisionamento
Encarregado do Setor de Pessoal
- Encarregado dos Direitos de
Inativos/Pensionistas
Encarregado do Setor de Aquisições,
Licitações e Contratos

Confomador dos Registros de
Gestão
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(Continuação do BI Nr 68, de 10/04/2025, do(a) 59º BI Mtz) Pag nº 975

Em consequência, os agentes da administração e demais interessados tomar conhecimento e
providências decorrentes.

4º Parte
JUSTIÇA E DISCIPLINA

1. JUSTIÇA

Sem Alteração

2. DISCIPLINA

Sem Alteração

Rsp pelo Cmdo 59º BIMtz
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GS Compras.gov.br

Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Informações básicas

UASG

160004

Número da Pesquisa Status
11/2026 Concluída

Título: Aquisição de material permanente PASA

Observações:

Total de itens cotados: 27

Editado por

Valor total da pesquisa de preços: R$ 341444,5500

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item

445456 - Masseira Tipo: Espiral, Material: Aço Inoxidável
Capacidade: 40 KG, Tensão Alimentação: 220 V, Aplicação:
Elaboração De Massas Para Panificação , Potência Motor: 3 CV,

Características Adicionais: Amassar, Misturar E Sovar Massas

Consolidação dos preços cotados

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Unidade 1

[ASA Média dam Coeficiente de Variação: 19,3026%
Desvio Padrão: 3186,2099

R$ 12.503.0000 R$ 16.506,6667 R$16,718,0000 Maior Preço: R$ 20.299,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

x GOB DO EXERCITO - Compras, 3 Unidade R$16718.0000—16/01/2026—Sim

2 E DAMAINHAGCÓNEIAS
1 Unidade R$20299.0000

—
24/07/2025 Sim

SECRETARIA-EXECUTIVA CDE ADE A.

a EMERGENCIAL - Compras govbr
7 Unidade R$12503.0000

—
02/07/2025 Sim

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 2

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
1de24
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Descrição do item

376259 - Descascador Batata Material: Aço Inoxidável,

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Unidade
Capacidade: 10 KG, Potência: 1/2 HP, Voltagem: 110/220

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média

R$ 3.598,3000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome
INST.FED.DE EDUC. CIENC E TEC.

BAIANO - Compras gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

3
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

Legenda:

R$ 3.869,5333

O Mediana

R$ 3.924,3000

Quantidade Unidade

15 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 3

Descrição do item

Coeficiente de Variação: 5,2418%
Desvio Padrão: 202,8339
Maior Preço: R$ 4.086,0000

Preço unitário Data Compõe

R$39243000—24/10/2025—Sim

R$4.086,0000—26/09/2025—Sim

R$35983000—26/06/2025 Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

614248 - Processador Alimentos Material Corpo: Aço Inoxidável,
Material Externo: Aço Inoxidável , Material Tampa: Aço Inoxidável. Unidade
Quantidade Disco: 7 UN, Tensão: Bivolt V, Potência: 0,5 C

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média

R$ 4689.0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome
COMANDO DA MARINHA - Compras,
govbr
SERVIÇO NACIONAL DE

2 APRENDIZAGEM COMERCIAL-AM -

Compras.gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras,
gov.br

Legenda:

R$5.158,4633

O Mediana

R$ 5.187,3900

Quantidade Unidade

1 Unidade

1 Unidade

1 Unidade

À Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 4

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Coeficiente de Variação: 7,2128%
Desvio Padrão: 372,0686
Maior Preço: R$ 5.599,0000

Preço unitário Data Compõe

R$ 4.689,0000 1/1/2025 Sim

R$5599,0000

—
16/10/2025

—
Sim

R$5.187,3900

—
15/09/2025

—
Sim

de 24
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Descrição do item Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

402447 - Caldeirão Material: Aço Inoxidável Aisi 304 18.8
Capacidade: 500 L, Formato: Cilíndrico , Caracteristicas Adicionais: Unidade
Gâs/Vapor. Tampa Americana, Válvula Segurança

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$16.999,0000 R$ 21.899,3333 R$ 23749,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

7 |

COMANDO DA MARINHA Compras. SINOSgov.br

. SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - TUASSESC AR/CE - Compras gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras.
Ss tnfdada

gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 5

Coeficiente de Variação: 15,.9803%
Desvio Padrão: 3.499,5762
Maior Preço: R$ 24.950,0000

Preço unitário Data Compõe

R$23749.0000—22/10/2025 Sim

R$24950.0000—09/06/2025—Sim

R$16.999.0000—03/06/2025—Sim

Descrição do item Unidade de Fornecimento—Quantidade

468483 - Equipamentos Para Cozinhar, Assar E Servir Alimentos
Tipo: Modelador Para Salgados , Produção Aproximada: 2400
Pequenos/1200 Grandes , Componentes: Peças Para 8 Tipos .

Voltagem: 220 V.

Unidade

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$7.988.0000 R$ 9.489,2967 R$ 9.999,9900

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

1 1

COMANDO DA AERONÁUTICA - 2 Unidade
Compras gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras. 3 Unidade
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras. 6 Unidade
gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 6

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Coeficiente de Variação: 11,3760%
Desvio Padrão: 1.079,5052
Maior Preço: R$ 10.479,9000

Preço unitário Data Compõe

R$104799000

—
01/10/2025 Sim

R$9.9999900

—
07/05/2025 Sim

R$7988,0000

—
26/03/2025 Sim

de 24
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Descrição do item Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

384273 - Balança Comercial Capacidade: 300 KG, Tipo Painel:
Digital Luminoso , Divisões Painel: 100 A 300 G, Características Unidade
Adicionais: Bivolt

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$1489,0000 R$1615,0000 R$1667,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

17 |

COMANDO DA MARINHA Compras. SSSTNONAS
gov.br

3
COMANDO DO EXERCITO - Compras. NAASgov.br

s COMANDO DO EXERCITO - Compras. Etinkdado
gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 7

Coeficiente de Variação: 5,5447%
Desvio Padrão: 89,5470
Maior Preço: R$ 1689,0000

Preço unitário Data Compõe

R$16670000—28/10/2025—Sim

R$1489,0000—13/10/2025—Sim

R$1689,0000—08/05/2025—Sim

Descrição do item Unidade de Fornecimento—Quantidade

458165 - Mesa Copa/Cozinha Material Mesa: Estrutura Tubular
Com TampoGranito , Forma Mesa: Redonda , Comprimento Mesa:
1.40 M, Quantidade Cadeiras: 6 UN, Material Cadeira: Metal,
Material Encosto: Metal , Cor Cadeira: Préta , Altura Mesa: 80 CM,

Espessura Tampo: 30 MM, Características Adicionais: Cadeiras
Empilhável Encosto Em Listras De Ferro -

Unidade

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 960.0000 R$ 979,6667 R$ 979,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

17 |

 COMANDODAAERONÁUTICA-
10 Unidade

Compras.gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras. 6 Unidade
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras, 6 Unldade
gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

80

Coeficiente de Variação: 1,6676%
Desvio Padrão: 16,3367
Maior Preço: R$ 1.000,0000

Preço unitário Data Compõe

R$1000,.0000

—
01/10/2025

—
Sim

R$960,0000

—
22/09/2025 Sim

R$979.0000 28/08/2025 Sim

4de24
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Item: 8

Descrição do item Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

376260 - Aparelho Extração Suco Tipo: Industrial, Capacidade:
60 L/H, Características Adicionais: Elétrico, 1/4 Cv , Tensão: 110 Unidade 2
/200

Consolidação dos preços cotados

Mena brioS Média Nsda Coeficiente de Variação: 20.6724%
Desvio Padrão: 133,6530

R$ 458.6000 R$ 646,5300 R$ 722.9900 Maior Preço: R$ 758,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

é NOSTEDE Meco neesdaVEr po 13 Unidade R$4586000—28/11/2025 Sim

2 o PODOBShEUO Compras;
1 Unidade R$758.0000—26/11/2025—Sim

3 DE IDO DO EXERCITO - Compras. 5 Unidade R$7229900—25/02/2025 Sim

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 9

Descrição do item Unidade de Fornecimento—Quantidade

465888 - Picador Legumes Material: Alumínio , Tipo: Manual,
Características Adicionais: Lâmina E Alavanca, Cubo De Placa 10 Unidade 5
Mm

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana Coeficiente de Variação: 8.1155%
Desvio Padrão: 38,5836

R$447,3100 R$475,4333 R$449,0000 Maior Preço: R$ 529,9900

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

É Coe DA MARINHA - Compras. 2 Unidade R$529,9900

—
06/11/2025

—
Sim

> SE DA MARINHA - Compras.
+ Udade R$4473100

—
04/11/2025 Sim

3 eBRO PERANO:- Cop 10 Unidade R$4490000

—
19/05/2025

—
Sim

Legenda:
À Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

5de24
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Item: 10

Descrição do item

222827 - Freezer Tipo: Horizontal , Capacidade: 500 L,

Quantidade Tampas: 2 UN, Tipo Portas: Não Aplicável,Sistema
Degelo: Automático , Cor: Branca . Temperatura Operação: O A 10
C. Tensão Alimentação: 220 V, Características Adicionais: Puxador
Ergonômico , Altura: 91.50 CM, Largura: 155,50 CM. Profundidade:
7630 C

Consolidação dos preços cotados

Média

R$3.633,4900

Menor Preço
R$3.613,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade
COMANDO DO EXERCITO - Compras,
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

9

6

18

Legenda:
4 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 11

Descrição do item

230201 - Máquina Fatiadora Material: Aço Inoxidável , Material
Lâmina: Aço Alemão , Diâmetro: 370 MM, Potência: 5 HP, Tipo
Motor: Monofásico . Frequência: 60 Ciclos E 580 Giros Lâmina
/Minuto , Alimentação: 110/220 V, Aplicação: Processamento
Carnes

Consolidação dos preços cotados

Média

R$15.057,2333

Menor Preço

R$ 14.900,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período:12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade
COMANDO DA MARINHA - Compras,
gov.br

INST.FED.DE EDUC. CIENC.E TEC. DE
RONDONIA - Compras gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

1

1

1

Legenda:

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Unidade

Coeficiente de Variação: 0,4075%
Desvio Padrão: 14,8061
Maior Preço: R$ 3.647,4700

O Mediana

R$3.640,0000

Unidade Preço unitário Data Compõe

Unidade R$36130000—12/11/2025 Sim

Unidade R$3640,.0000—11/06/2025 —Sim

Unidade R$3.6474/00—11/06/2025 Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Unidade

Coeficiente de Variação: 1,1565%
Desvio Padrão: 174,1397
Maior Preço: R$ 15.300,0000

O Mediana

R$ 14.9717000

Unidade Preço unitário Data Compõe

Unidade R$14900.,0000

—
06/11/2025

—
Sim

Unidade R$149717000

—
24/10/2025 Sim

Unidade R$15.300,0000

—
27/05/2025 —Sim

8de24
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À Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 12

Descrição do item

323314 - Moedor De Carne Industrial Material Corpo: Aço
Inoxidável,Características Adicionais: Bivolt, Boca 70mm E Unidade
Sacador Em Polipropileno . Capacidade Moagem: 150 KG/

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 31121500 R$ 3312.6767 R$ 3.294,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

14 |
 INSTFEDDEEDUC.CIENCETEC.DE DSRONDONIA - Compras.gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras.2 1 Unidade
govbr

à
COMANDO DA MARINHA - Compras.

+ Unidade
govbr

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 13

Descrição do item

255374 - Fogão Industrial Material: Aço Inoxidável .

Funcionamento: Gás , Tipo Acendimento: Automático,
Comprimento: 1770 MM, Largura: 1178 MM, Altura: 850 MM, Tipo
Uso: Cozinhar E Assar Alimentos , Características Adicionais: Com
Forno/Grelhas 40 X 40cm / Queimadores Duplos , Quantidade
Bocas: 8 UN, Aplicação: Restaurante

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 5.500,0000 R$ 5.627,6600 R$ 5.583,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade
COMANDO DA MARINHA - Compras,
gov.br

COMANDO DA MARINHA - Compras,
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

1 Unidade

1 Unidade

2 Unidade

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Unidade

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Coeficiente de Variação: 5,1880%
Desvio Padrão: 171,8622
Maior Preço: R$ 3.531,8800

Preço unitário Data Compõe

R$32940000—24/10/2025 Sim

R$ 3.531,8800 16/05/2025 sim

R$31121500—24/04/2025—Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Coeficiente de Variação: 2,2473%
Desvio Padrão: 126,4724
Maior Preço: R$ 5.799,9800

Preço unitário Data Compõe

R$5799,9800

—
06/11/2025 —Sim

R$5.500,0000

—
08/10/2025

—
Sim

R$5.5830000

—
11/03/2025 —Sim

de 24
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Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 14

Descrição do item

244046 - Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split Hi Wall,
Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU/H, Vazão Ar: 526 M3/H,

Tensão: 220 V, Frequência: 50/60 HZ, Características Adicionais: Unidade
Controle Remoto Digital Sem Fio / Compressor Rota-,Corrente
Elétrica Refrigeração: 6,40

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 2.099,7500 R$ 2.433,9300 R$ 2.203,3400

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

7 |
 ESTADODOMARANHAO-Compras, inidadegovbr

i2 | ESTADODOCEARA-Comprasgovbr 2 Unidade

3º =

 COMANDODAAERONÁUTICA- SenadoCompras.gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 15

Descrição do item

621104 - Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split, Modelo: Teto/Piso
. Capacidade Refrigeração: 60.000 BTU/H, Tensão: 220 V,

Frequência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle Remoto
Sem Fio / Ciclo Só Frio / Inverter , Garantia: 1 AN

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$12.000,0000 R$12.916,3000 R$13.250,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade
COMANDO DA MARINHA - Compras.
govbr

.”
INSTITUTO DO PATRIMONIO HIST. E

EUNASOS
ART. NACIONAL - Compras.gov.br

à SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SSSESC AR/PA - Compras gov.br

2 Unidade

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Unidade

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Coeficiente de Variação: 16,4995%
Desvio Padrão: 401,5857
Maior Preço: R$ 2.998,7000

Preço unitário Data Compõe

R$2.099,7500—23/09/2025 Sim

R$2998,/000—09/07/2025 Sim

R$22033400—22/05/2025 Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Coeficiente de Variação: 5,0776%
Desvio Padrão: 655,8415
Maior Preço: R$ 13.498,9000

Preço unitário Data Compõe

R$134989000

—
18/11/2025

—
Sim

R$13250.0000

—
31/10/2025

—
Sim

R$12000,0000

—
14/08/2025

—
Sim

de 24
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Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 16

Descrição do item Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

446195 - Balcão Térmico Material: Mdf E Granito , Comprimento:
330 CM, Largura: 110 CM, Altura: 157 CM, Componentes: Banho
Maria E Placa Fria , Características Adicionais: Vitrine Protetora De Unidade
Saliva E Iluminada De Led,Quantidade Recipiente: 14 UN, Tipo
Recipientes: Com Alças Móveis E Tampa

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$15.000,0000 R$15.788,0000 R$16.164,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

7 |

 COMANDODO EXERCITO Compras LEORISSS
gov.br

=
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

e nidadegov.br

a
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

15: unidade
gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 17

Coeficiente de Variação: 3.5305%
Desvio Padrão: 557,3939
Maior Preço: R$ 16.200,0000

Preço unitário Data Compõe

R$15.000,.0000—03/07/2025 Sim

R$16200.0000—03/07/2025 Sim

R$16164.0000—26/03/2025 Sim

Descrição do item Unidade de Fornecimento—Quantidade

290671 - Exaustor Material: Aço Inoxidável , Aplicação: Parede ,

Diâmetro: 50 CM, Tensão: 127/220 V, Características Adicionais: Unidade
C/ Inversão De Rotação (Exaustão/Ventilação)

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 368,9600 R$ 499,2867 R$ 419,9000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

7 |

 COMANDODAMARINHA- Compras SASgov.br

“
COMANDO DO EXERCITO - Compras. Etindadegovbr
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Coeficiente de Variação: 29,9909%
Desvio Padrão: 149,7408
Maior Preço: R$709,0000

Preço unitário Data Compõe

R$ 368,9600 24/12/2025 sim

R$709,0000

—
01/12/2025=Sim

Q9de24
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3 gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 18

Descrição do item

451476 - Armadilha Animal Tipo: Luminosa , Componentes: Cone
De Cobertura E Captura, Fotocélula, Haletas..Material:
Poliestireno,Características Adicionais: 220 V, Reator, Lâmpada
Fluorescente

Consolidação dos preços cotados

14 Unidade R$4199000

—
23/05/2025 Sim

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Unidade 5

Mena biaca Média O Mediana Coeficiente de Variação: 6,6523%
Desvio Padrão: 40,3569

R$ 5641000 R$ 606.6567 R$ 595,0000 Maior Preço: R$ 660,8700

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

4 à

 COMANDODAMARINDA Compres. 3 Unidade R$6608700—18/11/2025—Sim
govbr
INST.FEDDE EDUC. CIENCE TEC.

2
BAIANO - Compras gov br

15 Unidade R$5641000—24/10/2025 Sim

3 Sae DO EXERCITO - Compras. 166 Unidade R$595,0000—09/07/2025—Sim

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 19

Descrição do item Unidade de Fornecimento—Quantidade

629004 - Aquecedor De Agua A Gas Vazão: 32,5L/Min L/MIN, TA :
Tipo Do Gás: Glp,Potência Nominal: 46.143 K

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana Coeficiente de Variação: 37,6335%
Desvio Padrão: 2.265,4878

R$ 4.092,6000 R$/6.019,8633 R$ 4766.9900 Maior Preco: R$ 9.200,0000

Métodode cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe
INST.FED, DE EDUC, CIENC. E TEC.

1 |!

CATARINENSE. Comprasgovbr
1 Unidade R$47669900

—
15/12/2025

—
Sim

2 GIRAo DO EXERCITO - Compras. 1 Unidade R$9.200.0000

—
30/11/2025 Sim

* BE po PERCO Compras: 2 Unidade R$40926000 24/09/2025 Sim

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 20

Descrição do item Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

634082 - Bomba Vazão: 1,8 M3, Tensão Alimentação: 220 V, TA :Potência Nominal: 0,37kw-1/2cv C

Consolidação dos preços cotados

Menor Praça. Média O Medina Coeficiente de Variação: 52,6764%
Desvio Padrão: 490,8967

R$ 530,0000 R$ 9319100 R$642,6400 Maior Preco: R$ 1623.0900

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO

2 )

DERORAIMA- Comprasgovbr
1 Unidade R$1623,0900—22/01/2026 Sim

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
2

DA PARAIBA - Compras.gov.br
1 Unidade R$530,0000—06/01/2026 sim

3 O OSNALDONCRUAS:
1 Unidade R$6426400—02/12/2025 Sim

Compras.gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 21

Descrição do item Unidade de Fornecimento—Quantidade

434625 - Refresqueira Material Estrutura: Aço Inoxidável , Material
Depósito: Policarbonato , Tipo: 2 Depósitos,Capacidade: 30 L, a 2
Tensão: 220 V, Potência: 278 W, Aplicação: Servi Bebidas Frias
Características Adicionais: Pingadeira Removível

Consolidação dos preços cotados

Menor Praca Média O Mediana Coeficiente de Variação: 3,2328%
Desvio Padrão: 87,6777

R$ 2.646,3700 R$ 27121433 R$ 2.654,.0000 Maior Preço: R$ 2.836,0600

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

10) BE PAMARINHAS Compras 1 Unidade R$2836,0600

—
01/07/2025

—
Sim

2 .—.—.
DRRADERCITO cones 4 Unidade R$2646,3700 05/05/2025 Sim

SECRETARIA DE AD DO GOVERNO DO
a

ESTADO DE PERN - Compras govbr 40 Unidade R$2654,0000

—
15/04/2025

—
Sim

Ulde24
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Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 22

Descrição do item

608937 - Freezer Vertical Capacidade: 228 L, Voltagem: 220 V.,

Cor: Branca,Altura: 170 CM, Largura: 65 CM, Profundidade: 72 CM,
Características Adicionais: Controle De Temperatura , Funções:
Com Sistema De Degelo Do Tipo "Frost Free . Tipo Porta: Aos
Reversivel, Aplicação: Conservação De Alimentos,Quantidade
De Portas: 1

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 3.388.9900 R$ 3462.0533 R$ 3425,0000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade
UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS

]? |

GERAIS- Comprasgovbr
26 Unidade

COMANDO DA MARINHA - Compras.?
gov.br

1 Unidade

INSTFFED.DE EDUC, CIENC.E TEC. DO
?

SUL DE MG - Compras.gov.br
2 Unidade

Legenda:
4 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 23

Descrição do item

395581 - Cafeteira Elétrica Material: Aço Inox Aisi 304,Aplicação:
Industrial , Capacidade: 8 L, Voltagem: 220 V, Características
Adicionais: Caldeira 141 Água, Termostato, Nível E Torneira Inpa
Potência: 1300

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 924.0000 R$ 939,7333 R$ 945,2000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

7 |

 INSTFEDDEEDUC,CIENCETECS, SidePERNAMBUCANO - Compras gov.br

SERVICO SOCIAL DO COMERCIO -? SESC AR/CE - Compras .gov.br 9: Unidade

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Coeficiente de Variação: 2,2888%
Desvio Padrão: 79,2399
Maior Preço: R$ 3,5721700

Preço unitário Data Compõe

R$3425,0000—22/09/2025 Sim

R$3.3889900—30/06/2025 Sim

R$357217/00—12/02/2025 Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Coeficiente de Variação: 1,2021%
Desvio Padrão: 11,2964
Maior Preço: R$ 950,0000

Preço unitário Data Compõe

R$950,0000

—
23/09/2025 —Sim

R$924,0000 —09/06/2025 Sim

l12de?24
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COMANDO DO EXERCITO - Compras. 9 Unidade
gov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 24

Descrição do item

275470 - Cilindro Elétrico Material: Ferro Fundido,Potência
Motor: 1/2 HP. Comprimento Cilindro: 20 CM, Tensão
Alimentação: 110/220 V, Características Adicionais: C/ Batedor E Unidade
Regulador Da Espessura Massa . Acabamento Superficial: Pintura
Em Epóxi

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$11877,9000 R$ 12.327,8000 R$ 12.150,5000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade

1 |

 COMANDODA MARINHA Compras. Lúnadogov.br

à
COMANDO DO EXERCITO - Compras. EAgov.br

a
COMANDO DO EXERCITO - Compras. PEgov.br

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 25

Descrição do item

410002 - Frigobar Capacidade: 79 L, Tensão Alimentação: 220 V,

Cor. Branca , Caracteristicas Adicionais: Prateleiras Removíveis, Unidade
Porta Reversível

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 898,9600 R$ 9910200 R$1014,1000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade
EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS
HOSPITALARES - Compras.gov.br

CONSELHO REGIONAL DE

20 Unidade

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

R$9452000

—
25/03/2025 Sim

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Coeficiente de Variação: 3,7091%
Desvio Padrão: 457,2472
Maior Preço: R$ 12.955,0000

Preço unitário Data Compõe

R$118779000—06/11/2025 Sim

R$12955,0000—23/10/2025—Sim

R$121505000—17/07/2025 Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Coeficiente de Variação: 6,8353%
Desvio Padrão: 67,7396
Maior Preço: R$ 1.060,0000

Preço unitário Data Compõe

R$10141000

—
07/11/2025 —Sim

l3de?24
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. EDUCAÇÃAO FISICA 3A - SC - Compras. 1 Unidade
govbr

3
COMANDO DO EXERCITO - Compras. nhogovbr

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 26

Descrição do item

354973 - Forno Microondas Capacidade: 30 L, Voltagem: 220 V,

Cor: Branca,Características Adicionais: Com Prato Giratório

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$649,6600 R$ 652,8200 R$649,9000

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade
COMPANHIA. DES. DOS VAL. S

1 FRANCISCO/PARNAÍBA - Compras, 2 Unidade
gov.br

CONSELHO REGIONAL DE

2 NUTRICIONISTAS 11º - CE - Compras. 3 Unidade
gov.br

COMANDO DO EXERCITO - Compras.15 2 Unidade
govbr

Legenda:
4 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Item: 27

Descrição do item

608476 - Armário Aço Material: Aço Inox 304,Acabamento
Superficial Escovado , Quantidade Portas: 2 UN, Quantidade
Prateleiras: 4 UN, Altura: 2 M, Largura: 1,20 M, Profundidade: 0,47 Unidade
M. Aplicação: Armario Multiuso , Características Adicionais: Soldas
Internas E Externas Deverão Ser Do Tipo Tig

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média O Mediana

R$ 2.793,0000 R$3776,8067 R$ 3.037 4200

Método de cálculo adotado: Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses
Esfera: Federal

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade
MINISTERIO DA SAUDE - Compras.gov.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Unidade

R$1060,0000

—
11/09/2025

—
Sim

R$8989600

—
30/07/2025 Sim

Unidade de Fornecimento

—
Quantidade

Coeficiente de Variação: 0,6587%
Desvio Padrão: 4,3003
Maior Preço: R$ 658,9000

Preço unitário Data Compõe

R$649,6600—29/12/2025 Sim

R$6589000—02/06/2025—Sim

R$6499000—14/05/2025 Sim

Unidade de Fornecimento—Quantidade

Coeficiente de Variação: 32,3702%
Desvio Padrão: 1222,5606
Maior Preço: R$ 5.500,0000

Preço unitário Data Compõe

l4de24
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1 1 b 6 Unidade R$5500.0000

—
26/11/2025

—
Sim

e& Esjulhaa fenhes 15 Unidade R$27930000

—
23/10/2025 Sim

3 Po DO Do EXERCITO - Compras. 5 Unidade R$3.0374200

—
26/03/2025 Sim

Legenda:
A Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.
i Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

C MNE -10º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

Documento de formalização da pesquisa de preços

1 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O objeto da presente contratação é aquisição de material permanente para adequar o Setor de Aprovisionamento ao PASA.

11 - PARÂMETROS CONSULTADOS

2.1 Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros previstos na IN Seges/ME nº 65/2021,
conforme discriminado na tabela abaixo:

contratações similares feitas pela
Administração Pública, em execução)

ou concluídas no período de 1 (um) ano
1a20 anterior à data de esquisa

de W
os,

Em aSnaImento so rarugo is
POA aa

pes PIeçoS.| 81º da IN Seges/ME nº 65/2021
inclusive mediante sistema de registro
de preços, observado o índice de
atualização de preços correspondente

15.de 24
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2.2 Foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às contratações similares feitas pela Administração Pública, em
conformidade com o artigo 5º, $1º da IN Seges/ME nº 65/2021

W - SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS

Série de preços conforme mapa comparativo de preços em anexo.

IV - METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

AA obtenção do preço estimado deu-se com base mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços, em razão de alguns valores
serem heterogêneos. A mediana é o valor central que despreza esses extremos, oferecendo um valor mais representativo do
mercado do que a média.

Nº do item Método utilizado Justificativa para escolha

A mediana é o valor central que despreza

1a20 mSdisna esses extremos, oferecendo um valor
mais representativo do mercado do que a
média.

V - MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO

5.1 O preço estimado da contratação é de R$ 341.444,55 (trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e quarenta e qiatro reais,
cinquenta e cinco centavos), conforme memória de cálculo em anexo:

5.2 Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN Seges/ME nº 65/2021, certifica-se que o preço estimado para
a presente contratação é compatível com os praticados no mercado.

VI - IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

A presente pesquisa de preços foi conduzida por: THIAGO DA SILVA LOPES.

Maceió, AL, 4 de fevereiro de 2026.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMN E -10º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

ANEXO 1/ - Lista de verificação

Formalização”

É
A pesquisa foi materializada em documento e
acostada aos autos do processo, inclusive
com a memória de cálculo?

sim

A formalização da pesquisa apresenta
descrição suficiente do objeto a ser
contratado?

sim

a Há identificação dos agentes responsáveis
pela pesquisa?

sim

Parâmetros”

4 Há indicação das fontesparâmetros
consultados?

sim

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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471 Foram usados preferencialmente os
parâmetros | e // do art. 5º da IN nº 65, de
20277?

sim

42
Na ausência de uso dos parâmetros
prioritários, foi apresentada justificativa
técnica com a comprovação da tentativa de
seu emprego?

NA

43 A justificativa do item anterior foi aprovada
pela autoridade competente?

NA

No caso de uso de sistemas oficiais de
governo (inciso 1):

51
A composição de custos unitários considerou
apenas os valores menores ou iguais â
mediana do item correspondente?

sim

52 Foi observado o índice de atualização de
preços correspondente?

não

6 Na pesquisa de preços realizada no sistema Compras.gov.br, é gerado um Relatório que contém, entre outras, as informações do
objeto, memória de cálculo, agente responsável pela pesquisa, fontes e parâmetros consultados.

7 De igual modo, não foi abordado o parâmetro da base nacional de notas fiscais eletrônicas, pois se aguarda regulamentação.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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No caso de o valor estimado ter sido obtido

53 unicamente com base nos sistemas oficiais de .."

governo, o valor foi ígual ou menor à
mediana?

6
No caso de contratações similares (inciso 1)
da Administração Pública:

Os preços coletados referem-se à

61 contratações ainda em execução ou que NA' foram concluídas em até um ano antes da
pesquisa?

62 Foi observado o índice de atualização de
NA'

preços correspondente?

No caso de pesquisa em mídia
7 especializada, tabela de referência, sítios

eletrônicos (inciso Il):

71|Ospreços coletados são atuais? NA

Os dados estão compreendidos no intervalo de
7.2|até seis meses antes da data de divulgação do NA

edital?

7.3|A pesquisa possui data e hora de acesso? NA

8 No caso de pesquisa direta (inciso IV):

8.71 Foijustificada à escolha dos fornecedores? NA

82
Houve algum fornecedor consultado que não

NA“|enviou proposta?

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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8.3.
Se houve fornecedor que não respondeu, o
fato foi registrado nos autos?

NA

84 Foi dado prazo de resposta ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto?

NA

8.5.

A proposta encaminhada apresentou todos
os elementos necessários: descrição do
objeto, valor unitário e total, CPF ou CNPJ,
endereço físico ou eletrônico, telefone de
contato, data de emissão e nome completo
do responsável com identificação?

NA

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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Critérios?

Durante a coleta dos preços, foram
consideradas as condições comerciais
praticadas, como prazo, local de entrega,
frete, necessidade de instalação e
montagem, forma de pagamento, entre outros
descritos no art. 4º da IN nº 65, de 2021?

NA

Metodologia

10.

A série de preços coletados possui no
mínimo três valores aceitáveis,
desconsiderados os Íinexequíveis,
inconsistentes e excessivamente elevados?

sim

10.7
No caso de pesquisa com menos de três
preços, foi apresentada justificativa técnica e
autorização da autoridade competente?

NA

17.

Os preços coletados passaram por uma
análise crítica quanto às condições comerciais
praticadas?

sim

17.71

Os preços coletados foram retirados de
contratos que possuem objetos semelhantes
aos que pretendem contratar?

sim

11.2
Houve desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis e
excessivamente elevados?

NA

171.3
Foi apresentada justificativa da metodologia
usada para desconsiderar os valores?

NA

12
Foi indicado e justificado o método estatístico
aplicado para definição do valor estimado?

sim

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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da IN nº 65, de 2021?

13. sim
A memória de cálculo e os documentos que
dão suporte foram acostados aos autos?

Contratações diretas

Foi, vel aplic âmetros do art. 5º14 oi possível aplicar os parâmetros do a ”
8 Não foi abordada a previsão de taxa de risco, tendo em vista que ainda não há regulamentação, tratando- se, portanto, de regra
de eficácia contida.

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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1471

Em caso negativo, a justificativa do preço foi
realizada por meio da apresentação de NFs
que a futura contratada emitiu para outros
contratantes?

NA

142
A NF apresentada refere-se à objeto idêntico
contratado no período de até um ano anterior
à data da contratação pela Administração?

NA

143

No caso de o objeto não ser idêntico, a futura
contratada comprovou que as especificações
técnicas são similares ou compatíveis com o
objeto pretendido?

NA

144 Algum outro método idôneo foi utilizado em
substituição aos descritos nos itens 15.1 e
15.3?

NA

145
A pesquisa de preços demonstrou
possibilidade de competição no mercado?º sim

15.

No caso de dispensa baseada nos incisos le
1 do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
20271, a cotação junto à fornecedores foi
formalizada no processo?

NA

151

A pesquisa considerou, no mínimo, o número
de concorrentes participantes do
procedimento de dispensa e os valores por
eles ofertados, conforme $£ 1º do art. 16 da IN
nº 67, 20217?

NA

Sígilo

716.
O orçamento precisou ser classificado como
Sigiloso?

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81
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167 NA

Se sim, foi apresentada justificativa para a
classificação?

9 Segundo art. 7º, $ 3º, da IN nº 65, de 20271, é vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços
demonstre à possibilidade de competição.

elatório emitido em 06/02/2026 10:38

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII - IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-p?,
onde yu representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.

D
cVv=-—

u

4 de 24
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GE Compras.govbr UASG 160004

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Estudo Técnico Preliminar 8/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64106.001062/2026-81

2. Descrição da necessidade
A contratação visa suprir o 59º BI Mtz com materiais permanentes necessários à implementação e manutenção das atividades previstas no Programa de
Auditoria em Segurança dos Alimentos (PASA), assegurando o controle higiênico-sanitário, a rastreabilidade dos processos, a padronização das rotinas e
a conformidade com as normas técnicas e sanitárias aplicáveis ao preparo e fornecimento de alimentos.

A inexistência ou insuficiência desses materiais compromete diretamente a segurança alimentar da tropa, a saúde dos militares e a regularidade das
atividades de rancho, impactando negativamente a capacidade operacional da Organização Militar.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seror de Aprovisionamento NE

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
Os materiais a serem adquiridos:

* São classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021;

* Possuem especificações usuais de mercado;

* Devem atender às exigências sanitárias, técnicas e de qualidade estabelecidas nas normas vigentes e no Boletim Técnico do PASA;

* Devem ser fornecidos conforme as especificações constantes do Termo de Referência, elaborado a partir da cotação detalhada que integra o
processo.

5. Levantamento de Mercado
O levantamento de mercado foi realizado por meio de pesquisa de preços formalizada na Cotação Detalhada nº 11/2026 - 59º BI Mtz, a qual
contempla todos os itens de material permanente necessários ao PASA.

.A pesquisa observou as diretrizes da IN SEGES/ME nº 65/2021, utilizando valores praticados por fornecedores do mercado, compatíveis com aquisições
similares realizadas por outros órgãos da Administração Pública.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na aquisição de materiais permanentes destinados ao PASA, compreendendo equipamentos industriais e mobiliários para preparo,
processamento, cocção, conservação, distribuição e controle de alimentos, tais como: masseira, descascador de batatas, processador de alimentos,
caldeirão industrial, cilindro, modelador para salgados, balança comercial, mesas e cadeiras, extrator de suco, cortador de legumes, freezer, frigobar,
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fatiadora, moedor de carne, fogão industrial, aparelhos de ar-condicionado, balcão térmico, armário, forno micro-ondas exaustor, cafeteira, armadilha
para insetos, aquecedor de água a gás e pressurizador de água.

A contratação desses bens permanentes permitirá a adequada estruturação das instalações, garantindo a execução contínua das atividades de preparo e
fornecimentode refeições, o atendimento aos protocolos sanitários vigentes, o apoio às auditorias internas do PASA e a mitigação de riscos à segurança
dos alimentos e à saúde da tropa.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas
Os quantitativos a serem licitados foram estimados pelo Setor de Aprovisionamento do Batalhão de acordo com o consumo do ano anterior (2025) para
atender o efetivo médio do Batalhão que gira em torno de 645 militares ;

Além disso, alguns itens estão sendo adquiridos pela primeira vez devido novas necessidades e também visando ampliar a capacidade de produção do
Setor de Aprovisionamento;

NE
2025NE000467

2025NE000466
2025NE000465
2025NE000210

2025NE000508

2025NE000504
2025NE000115
2025NE000204
2025NE000203
2025NE000154

2025NE000123
2025NE000122

2025NE000120
2025NE000119
2025NE000118
2025NE000117

2025NE000116

DATA
28/10/25

28/10/25
28/10/25
02/06/25

14/11/25
11/11/25

03/04/25
30/05/25
29/05/25
29/04/25

07/04/25
04/04/25

04/04/25
04/04/25
04/04/25
04/04/25

04/04/25

CNPJ
48156453000138

51247019000178
33497491000187
50533416000143

54143633000188
54143633000188
53385500000155

50533416000143
44721898000162
50533416000143

30843402000119
55058702000118

36007350000127
50533416000143
29843035000174
08532500000186

53385500000155

8. Estimativa do Valor da Contratação
Valor (R$): 341.444,55

PI
ESSUSOLASPA

E6SUSOLASPA
EG6SUSOLASPA

EG6SUPLJASPA

E6SUPLJASPA
EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

E6SUPLJASPA
EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

EG6SUPLJASPA

VALOR
1240,00

838,74

6666,94
3058,11
2629,90
3058,11
7089,00

3058,11
BBB6,48

3995,09
2779,00
3000,00

220,00
15902,80

1057,00
4100,00
7089,00

O valor estimado da contratação corresponde ao somatório dos itens constantes na cotação detalhada, conforme relatório de pesquisa de preços anexado
aos autos.

O valor global estimado é de R$ 341.444,55 (trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais, cinquenta e cinco centavos), a partir
da consolidação da pesquisa de preços.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução
Haverá o parcelamento da solução , sendoa licitação realizada por item , uma vez que o objeto é divisível. Essa decisão assegura que:

a) é técnica e economicamente viável para o atingimento dos resultados pretendidos;

b) não acarreta perda de economia de escala; e

co) possibilita melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade.
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10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes
Nãohá contratações correlatas ou interdependentes diretamente vinculadas ao objeto deste ETP.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento
A contratação 27/2026 está prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do 59º BI Mtz e às diretrizes do Comando da 7º Região Militar, contribuindo

para a eficiência logística, a sustentabilidade administrativa e a segurança alimentar da tropa.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação
* Garantia da segurança dos alimentos fornecidos à tropa;

* Redução de riscos sanitários;

* Padronização dos procedimentos do rancho;

* Melhoria da qualidade das refeições;

* Conformidade com o PASA e com a legislação sanitária vigente.

13. Providências a serem Adotadas
* Designação de equipe de fiscalização;

* Recebimento e conferência dos materiais;

* Registro e controle do consumo;

* Avaliação periódica da execução do PASA.

14. Possíveis Impactos Ambientais
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiamno
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

a) A Contratada deverá sempre que possível apresentar os conteúdos e resultados produzidos (relatórios, apresentações, etc.) de forma eletrônica, e assim
evitar a impressão de documentos, atendendo ao Decreto nº 8.539 de 08/10/2015 que dispõe sobre o uso do meio eletrônico para a realização do processo
administrativo no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

b) O impacto ambiental da execução das atividades, o planejamento e metodologia das auditorias /atividades e preparação das programações, a
Contratada deverá aplicar as melhores técnicas e fazer o uso racional dos recursos, já que estes têm impacto direto em consumo de energia, além
deeventualmente na produção de lixo.

AA fim de reduzir o impacto ambiental, deverão ser adotadas as seguintes práticas de sustentabilidade, através da otimização de recursos, redução de
desperdícios e menor poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras a tóxicas ou de menor toxicidade;

o) Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

d) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição;

e) Reciclagem/destinação adequada dosresíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação;

3ded4

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 42 de 138



£) Utilização de lavagem com água de reúso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não
contaminaçãopor metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros);

8) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas
paradescarte que contenham emsuas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede
deassistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

h) Em atendimento ao disposto no art. 6º, da , Instrução Normativa MPOG nº 01, de 19/01/2010 CONTRATADA deverá adotar as seguintes práticas de
sustentabilidade na execução dos serviços,quando couber:

1 - Use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela
ANVISA;

11 - Observe os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA nº 382 de 26/12/2006 e promover periodicamente a

Resolução CONAMA no 436, de 22/12/2011.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Com base nas informações levantadas, a equipe de planejamento declara viável a contratação pretendida, considerando sua necessidade, adequação
técnica, compatibilidade com o mercado e alinhamento institucional.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Membro da Equipe de Planejamento

LA Assinou eletronicamente em 04/03/2026 às 15:09:49.

Chefe da Equipe de Planejamento

E Assinou eletronicamente em 04/03/2026 às 16:34:11.
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Mapa Comparativo da pesquisa de preços material de permanente PASA

(BAT LHÃO HERMI

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE - 10º BDA INF MTZ
59" BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

ERNESTO DA FONSECA)

VALOR|VALOR
ES s xORD |CATMAT DESCRIÇÃO UND] QTD|791010/06/901632025|160386/05/900012025 |11o7osas/ponrc2nas| VALOR,|VALOR

Masseira, Tipo: Espiral, Material
[Aço Inoxidável, Capacidade: 40 KG,

Tensão Alimentação: 220 ,
1|445456 Aplicação: Elaboração De Massas—JUND| 1|—R$20.299,00 R$ 16.718,00 R$1250300—|R$16718,00 [R$ 16.718,00

Para Panificação, Potência Motor: 3
[CV Características Adicionais:

sar, Misturar E Sovar Massas.

om leme nescmição——fuxa[aro| reunTesonorszs|rssernsmearDOas [rssciossmzns vacor un]. SAZOR

Descascador Batata Material: Aço
2º|376259 [Inoxidável Capacidade: I0KG,—[UND] 2 R$4.086,00 R$3.924,30 R$3.598,30—|R$392430|R$7.848,60

Potência: 1/2 HP, Voltagem: 110/220

orD |caTMAT DESCRIÇÃO UND|QTD|927929/05/900142025|789101/05/900102025 |782200/06/000542025|vaLOR UNIT] VALOR

Processador Alimentos, Material
(Corpo: Aço Inoxidável, Material
Extemo: Aço Inoxidável, Material "614248 s 73 6 SSI873 p| E ERequeteas UND] À R$ 5.599,00 R$5.187,39 rs468900—|Rss187,39|R$5187,39
Disco: 7 UN, Tensão: Bivolt V,

Potência: 0,5 CV

ORD |CATMAT DESCRIÇÃO UND |QTD|451023/05/900012025|795400/05/900072024 |791010/05/000732025  vaLOR unit] VALOR

(Caldeirão, Material: Aço Inoxidável
Aisi 304 18.8, Capacidade: 500 L,

4|402447 |Formato: Ci UND) R$24.950,00 R$23.749,00 R$16.999,00—|R$23.749,00 [RS 23.749,00
Adicionais: Gás/Vapor, Tampa
Americana, Válvula Segurança.

ORD |caTMAT DESCRIÇÃO UND|QTD|120641/05/900262025|160159/05/900042025|160120/05/000022024|vaLOR unIT| VALOR

Equipamentos Para Cozinhar, Assar E

Servir Alimentos Tipo: Modelador
Para Salgados , Produçãos jo 999,99 9 9.999,99|R$9.999,99S6BA83 [aid Stoo pecuenos 1200—[UND] 1 R$ 10.479,90 R$9.999,99 R$7988&00—|R$9.909,99|R$9.909,99

[Grandes,Componentes: Peças Para 8
[Tipos , Voltagem: 220 V.

oRrpD |caTMAT DESCRIÇÃO UND| QTD|160514/05/900212024|788820/05/900032025|160537/05/900072025|vaLOR uni] VALOR

Balança Comercial Capacidade: 300
KG, Tipo Painel: Digital Luminoso , :2 :é|ae [Sa O AS, unoD| 2 R$ 1.689,00 R$ 1.667,00 R$148,00—|R$167,00|R$3.334,00

[Características Adicionais: Bivolt

ou ame) soco Juno mansa| reuse aavon O
Mesa Copa/Corinha Material Mesa
Estrutura Tubular Com Tampo
[Granito , Forma Mesa: Redonda ,

Comprimento Mesa: 1,40 M,

(Quantidade Cadeiras: 6 UN, Material
7|assi6s |cadeira: Metal, Material Encosto: JUND| so|—R$1.000,00 R$979,00 R$960,00 R$979,00 [R$ 78.320,00

Metal , Cor Cadeira: Prêta,Altura
Mesa: 8O CM, Espessura Tampo: 30
MM, Características Adicionais:
[Cadeiras Empilhável Encosto Em
Listras De Ferro

om em
—

 nescwmção

—
 luno[aro|resssnemaeos|Tenzsuossoneaznas [sense vacor um] VAZ

Aparelho Extração Suco Tipo:
é|sumo [PSL OSS OE mol R$758,00 R$722.99 R$458,60 R$722.99|R$144598

[Características Adicionais: Elétrico,
14 Cy, Tensão: 110/200.

om fem — nescrição

—
 Tuno[avo| reTmananeronoas|remssvossonizoas [rezenemanccanaeas [vacor un] VALOR

Ficador Legumes Material: Alumínio
sexg: |. Tipo: Manual,Características ã —óssea= JUND| é R$529,99 R$449,00 R$447,31 R$449.00|R$2.245,00

[Cubo De Placa 10 Mm.

ORD |caTMAT DESCRIÇÃO unD|QTD | 160171/05/900012025|160019/05/000122024 |16o019/05/000122024] vaLOR uniT| VALOR
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Freezer Tipo: Horizontal
Capacidade: 500 L, Quantidade
Tampas: 2 UN, Tipo Portas: Não
Aplicável,Sistema Degelo:
Automático , Cor: Branca
Temperatura Operação: O À 10 ºC,

Tensão Alimentação: 220 V,

[Características Adicionais: Puxador
Ergonômico , Altura: 91,50 CM,
Largura: 155,50 CM, Profundidade:
1630

UND R$3.613,00 R$3.640,00 R$3.647,47 R$3.640,00 R$ 14.560,00

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD T62400/05/900242025 158148/05/900422025 160531/06/900182025 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

230201

Máquina Fatiadora Material: Aço,
Inoxidável,Material Lâmina: Aço
Alemão , Diâmetro: 370 MM,
Potência: 5 HP, Tipo Motor
Monofásico , Frequência: 60 Ciclos E

580Giros Lâmina/Minuto
Alimentação: 110/220 V, Aplicação:
Processamento Carnes

UND R$ 14.900,00 R$ 14.971,70 R$ 15.300,00 R$ 14.971,70 R$ 14.971,70]

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD T81100/06/900172025 158148/05/900422025 781100/06/900052025 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

Moedor De Carne Industrial -
Material Corpo: Aço Inoxidável,
[Características Adicionais: Bivolt,
Boca 70mm E Sacador Em

Polipropileno, Capacidade Moagem:
150

UND R$3.531,88 R$3.294,00 R$3.112,15 R$3.294,00 R$ 3.294,00

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD T86510/06/000202025 160357/06/900222025 7T11000/06/000252025 VALOR UNIT
VALOR

255374

Fogão Industrial Material: Aço
Inoxidável , Funcionamento: Gás ,

Tipo Acendimento: Automático ,

(Comprimento: 1.770 MM, Largura:
1.178 MM, Altura: 850 MM, Tipo
Uso: Cozinhar E Assar Alimentos
[Características Adicionais: Com
Formo/Grelhas 40 X 40cm
[Queimadores Duplos,Quantidade
Bocas: 8 UN, Aplicação: Restaurante

UND R$ 5.799,98 R$5.583,00 R$ 5.500,00 R$5.583,00 R$ 5.583,00

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD 98144106000292025 120636/05/900292024 980921/06/000132025 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

244046

Aparelho Ar Condicionado Split
Inverter , Capacidade Refrigeração:
12.000 BTU/H, Vazão Ar: 526 M3/H,
Tensão: 220 V, Freqúiência: 50/60 HZ,
[Características Adicionais: Controle
Remoto Digital Sem Fio
(Compressor Rota- , Corrente Elétrica
Refrigeração: 6,40

UND R$ 2.998,70 R$2.203,34 R$2.099,75 R$2.203,34 R$6.610,02

oRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD T13202/06/000272025 343003/05/900022025 926654/05/900062025 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

621104

Aparelho Ar Condicionado Tipo:
Split, Modelo: Teto/Piso
(Capacidade Refrigeração: 60.000
BTU/H, Tensão: 220 V, Freqúência:

[160 HZ, Características Adicionais 1

[Controle Remoto Sem Fio / Ciclo Só
Frio/Inverter, Garantia: 1 ANO

UND R$ 13.498,90 R$ 13.250,00 R$ 12.000,00 R$ 13.250,00 R$ 53.000,00,

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD 160152/05/900072024 160120/05/900022024 160152/05/900072024 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

16 446195

Balcão Térmico Material: Maf E
[Granito , Comprimento: 330 CM,
Largura: 110 CM, Altura: 157 CM,
(Componentes: Banho Maria E Placa

Fria,Características Adicionais:
Vitrine Protetora De Saliva E

Tluminada De Led,Quantidade
Recipiente: 14 UN, Tipo Recipientes:
(Com Alças Móveis E Tampa (Balcão
(Completo)

UND R$ 16.200,00 R$ 16.164,00 R$ 15.000,00 R$ 16.164,00 R$ 48.492,00

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD 160226/05/900022025 160165/05/900012025 T62300/05/962782024 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

n 290671

Exaustor Material; Aço Inoxidável ,

Aplicação: Parede , Diâmetro: 50
(CM, Tensão: 127/220 V,

(Características Adicionais: C/

Inversão De Rotação
|(Exaustão/Ventilação)

UND R$ 709,00 R$419,90 R$ 368,96 R$419,90 R$2.099,50

OoRD CATMAT DESCRIÇÃO UND QTD T95500/06/0009120; 154618/05/900212025 160318/05/900072024 VALOR UNIT
VALOR
TOTAL

Armadilha Animal Tipo: Luminosa,
(Componentes: Cone De Cobertura E

(Captura, Fotocélula, Haletas,,
Material: Poliestireno, Características
Adicionais: 220 V, Reator, Lâmpada
Fluorescente

UND R$ 660,87 R$ 595,00 R$ 564,10 R$ 595,00 R$2.975,00
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oxp [en DESCRIÇÃO uno Joro]rensosneneaçsans|tssiasiospoo52nas TreossonenoToznas vao UNI]. VALOR

Aquecodor De Agua À Cias Vazão:
19|620004 [SZsiMm LAN Tio Do Gisci. [UND] 1| Rss2000 R$476690 Rs409260

—|R5476699|R5 476699
Palência Nominal. 86143 K

oro [evruar DESCRIÇÃO uno oro|sasssonsoneranas|assusovonsneoss fozsiraoeneams |vavor un YAXOR

20|634082
[Pol de UND] 1 R$ 1.623,09 R$642,64 R$530,00 R$642.64|R$642,64

mixima 059 a
oxp fev DESCRIÇÃO unoro|7335 ne soaTanas|revooznssonnaznas ozsisansnonscanas[vaoR un VACOR

Rofresqueia Material Estrutura Aço
Inoxidável Materia Depósito
Policatonsto - Tipo: 2 Depósitos,

26|ar46s Jenpacidods SOL Tento MOV JunD| 2|R528306 R$2.68657 Rs265400

—|R$265400|R$ 530500
Potência: 278 W. Aplinão

Adicionais: Pingadeira Removível

oxp [exruar DESCRIÇÃO un oro|ssamassoca2nas|tssasvossnnea2nas [rsasis e sonn2Das |vaLoR UNIT VALOR

Frecaer Vertical Capacidade
Vetagem: 220 V, Cor: Branca
Alta: 170 CM, Lugura: 65 OM,
Profundidade: 72 EM, Camelerinicas

22|cosos|Adicionais: Como Pe Temper [un] 2|psssmo R$34250 Rs338699—|R$342500|R$ 685000

Do Tipo "Frost free" Tipo Porta
Reversível, Aplicação: Comenvação

De Alimentos Quantidade De
Portas:

oxp [eva DESCRIÇÃO uno oro|rssrsansonneas|reveranssnorazmas [estos essniznas vavor un VALOR

cafe Etica Marcial Aço Inox
Ái 304, Aplicação: Industiol,.

25) sossas JGepacidados SE. Voltagem: 220 V. i s sossa >
29|sossar

[Canocidade 61,Voltagem 2204. JunD| 2|R5ss00o R$945,20 RsomOO|R$94520 |ns1s0%0
Tár Água, Temestto Nhel E

Torneira Potência: 1 300

oxp [exruar DESCRIÇÃO uno oro|7712|revossinssnnenanas reosanosisonvaznas|vavor un] VACOR

raro Fóvrico Material Fer
Fundido . Potência More 12 HP,

(Comprívieno Cilináro: 20 CM,

24|275470 EDAE UND| | R$ 11.877,90 R$ 12.955,00 R$ 12.150,50 [R$ 12.150,50]

Edo E Aogulsão: De Eigcasts

Pinus EmEp
oxo fev DESCRIÇÃO uno oro [sa6nisneDaneTANs|tssiasiossonTaNas |reonsvossonosenas [vaor un] VALOR

Tigonar Capacidade: 79 L, Tensão

, 7
Jatmmenação- 20 V. Cor Branca | ; : sionto|nsn008a25|arooon |Afimenação: 20 V, Cor BrancaJun R$ 1.060,00 R$101410 Rstmo6—|Rs1014I0 |Rs202820

oxp Jena DESCRIÇÃO uno| oro [5291856 sona2nas|renss7çonsçaOss |iostvnsisnoanas|vavor untr|. VANOR

Toro Microondas Capacidade SO,
sora [Nolagem: 220 V. Cor: Branca ;s

2%|34073 |X eopaÂ
UND] 2|—RS6SROO R$64990 Rscinss—|rs6I9sO |ns120080

Giaróro

oxp [evrur DESCRIÇÃO uno oro|sasr7unsonnaas|revistos sonizoas [iconssnsmnoTamas|vavor untT| VAEOR

Armário Aço Material, Aço nox 304
| Resbemena Superical mscórado
Quantidade Portas: 2 UN, Quantidade
Pretleias: 4 UN, Alta: 2M,

2 608476 |Largura: 1,20 M, Profundidade: 0,47 [UND] 2 R$ 5.500,00 R$3.037,42 R$2.793,00 R$3.037,42|R$6.074,84
M. Apicação: Arario Multivio

Tino e
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UASG 160004GE Compras.govbr

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Matriz de Gerenciamento de Riscos 7/2026

1. Informações Básicas

Número da
7/2026

ela Edição Data de Criaçãe

Assinado (Planejamento)

Aquisição de material de permanente PASA

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número

R-01

P-01

c-o1

Número

R-02

P-01

c-o1

Número
R-03

P-01

c-o1

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81

Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I XP)—Nº Item

Especificação
insuficiente
material a ser adquirido

Impactos
O material será entregue de forma não condizente coma real necessidade e provavelmente, em qualidade inferior à esperada.

do Falta de atenção ao realizar o planejamento Planejamento—Administração Médio

Ações Preventivas
Revisar, criteriosamente, as especificações dos itens. Responsáveis:

Ações de Contingência
Verificar se as descrições dos itens condizem comas normas estabelecidas no BT 30,406-01, Responsáveis:
ainda na Fase Interna do processo licitatório.

Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (1 x P) Nº Item
Atraso na conclusão da Falta de planejamento e organização com os >

S
HEI o Planejamento—Administração Alto

licitação prazos
Impactos
O descumprimento às tarefas previstas no cronograma do presente processo, no momento oportuno, acarretará um acúmulo de fases e,
consequentemente, uma sobrecarga de trabalho aos envolvidos, aumentando a possibilidade de atraso na conclusão da licitação, a qual, por sua
natureza, já é de grande complexidade e, dessa forma, pode vir a comprometer as futuras aquisições dos materiais,

Ações Preventivas
Remeter a requisição dos itens a serem contratados com todas as demandas consolidadas no Responsáveis:
processo e o Planejamento da Contratação à SALC na data prevista no cronograma de
atividades
Ações de Contingência
Realizar uma “Força-Tarefa” (grupo de trabalho extra) com o objetivo de reorganizar e Responsáveis:
atualizar as atividades previstas no cronograma e, dessa forma, retomar a celeridade e o bom
andamento do processo.

AAlocado para Nível do Risco (IX P) Nº ItemRisco Causa do Risco Fase

Administração MédioAtraso na entrega Falta de contato prévio e planejamento Gestão de Contrato
Impactos
O atraso na entrega por parte do(s) fornecedor(es) pode ocasionar possíveis danos ao planejamento do setor de aprovisionamento da Unidade, bem
como aumento das atividades administrativas com possíveis processos administrativos pela inexecução contratual.

Ações Preventivas
Contatar o(s) fornecedor(es) com a antecedência mínima necessária a fim de antever Responsáve
possíveis atrasos.
Ações de Contingência
Substituir o(s) item(ns) em atraso na entrega por outros afins, e, se for o caso, iniciar um novo Responsáveis:
processo em caráter emergencial

1de2
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4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído.

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

Er Assinou eletronicamente em 05/02/2026 às 10:

E Assinou eletronicamente em 04/03/2026 às 16:43:29.

2de2
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GE Compras.govbr UASG 160004

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Termo de Referência 9/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
9/2026 160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL JE 0403/2026 16:38 (v 0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
TI - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 27/2026 64106.001062/2026-81

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais permanentes destinados ao setor de aprovisionamento do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, conforme condições, quantidades e especificações estabelecidas no Edital, seus anexos e apêndices, em
conformidade com as normas vigentes e com os requisitos estabelecidos pelo Programa de Auditoria em Segurança
Alimentar (PASA), atendendo às exigências dos órgãos fiscalizadores, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

UNIDADE VALOR|VALOR
x ANT| ANT |QUANT]| á

ITEM ESPECIFICAÇÃO ICATMAT]| DE NINA AA TAL JUNITÁRIO| TOTAL
MEDIDA R$ R$

Masseira, Tipo: Espiral, Material: Aço Inoxidável,
ICapacidade: 40 KG, Tensão Alimentação: 220 V,

1 JAplicação: Elaboração De Massas Para Panificação, 445456|UNIDADE + + 3 16718,00|16718,00
Potência Motor: 3 CV Características Adicionais: Amassar,
Misturar E Sovar Massas

IDescascador Batata Material: Aço Inoxidável , Capacidade:2
110 KG, Potência: 1/2 HP, Voltagem: 110/220

S76299|UNIDADE + 2 2 94:30!|*/848:60

Processador Alimentos, Material Corpo: Aço Inoxidável,
Material Externo: Aço Inoxidável, Material Tampa: Açoa
Inoxidável, Quantidade Disco: 7 UN, Tensão: Bivolt V,

P1A248 [UNIDADE - ã i SI181:39:|919739
Potência: 0,5 CV

Caldeirão, Material: Aço Inoxidável Aisi 304 18.8,
ICapacidade: 500 L, Formato: Cilíndrico, Características4
|Adicionais: Gás/Vapor, Tampa Americana, Válvula 402447 |UNIDADE 2 2 2 23749,00|23749,00

(Segurança

Equipamentos Para Cozinhar, Assar E Servir Alimentos -

ITipo: Modelador Para Salgados, Produção Aproximada:S
2400 Pequenos/1200 Grandes, Componentes: Peças Para|268983 [UNIDADE] 1 t +|9999,99;|9999,99

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 1de21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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18 Tipos, Voltagem: 220 V.

[Balança comercial, capacidade: 300, Tipo Painel: Digital
iLuminoso, Divisões Painel: 100 A 300, Características
|Adicionais: Bivol

384273 UNIDADE 1667,00 3334,00

Mesa Copa/Cozinha Material Mesa: Estrutura Tubular Com
|Tampo Granito , Forma Mesa: Redonda , Comprimento
Mesa: 1,40 M, Quantidade Cadeiras: 6 UN, Material
Cadeira: Metal , Material Encosto: Metal , Cor Cadeira:
IPrêta , Altura Mesa: 80 CM, Espessura Tampo: 30 MM,

Características Adicionais: Cadeiras Empilhável Encosto
Em Listras De Ferro

458165 UNIDADE 80 80 979,00 78320,00

|Aparelho Extração Suco Tipo: Industrial , Capacidade: 60 L

IH, Características Adicionais: Elétrico, 1/4 Cv , Tensão: 110
|//200

376260 UNIDADE 722,99 1445,98

Cortador de legumes de parede ( Picador Legumes
Material: Alumínio

, Tipo: Manual , Características
|Adicionais: Lâmina E Alavanca, Cubo De Placa 10 Mm )

465888 UNIDADE 449,00 2245,00

10

Freezer Tipo: Horizontal , Capacidade: 500 L, Quantidade
|Tampas: 2 UN, Tipo Portas: Não Aplicável , Sistema
IDegelo: Automático , Cor: Branca , Temperatura Operação:
|O A 10 ºC, Tensão Alimentação: 220 V, Características
|Adicionais: Puxador Ergonômico , Altura: 91,50 CM,
ILargura: 155,50 CM, Profundidade: 76,30 C

222827 UNIDADE 3640,00 14560,00

11

IMáquina Fatiadora - Material: Aço Inoxidável, Material
Lâmina: Aço Alemão, Diâmetro: 370, Potência: 5, Tipo
Motor: Monofásico, Frequência: 60 Ciclos E 580 Giros
lLâmina/Minuto, Alimentação: 110/220, Aplicação:
Processamento Carnes

230201 UNIDADE 14971,70 14971,70

12
Moedor De Carne Industrial - Material Corpo: Aço
Inoxidável, Características Adicionais: Bivolt, Boca 70mm E
ISacador Em Polipropileno, Capacidade Moagem: 150

323314 UNIDADE 3294,00 3294,00

13

Câmara Nac

Modelo de

Aprovado pe

IFogão Industrial - Material: Aço Inoxidável, Funcionamento:
IGás, Tipo Acendimento: Automático, Comprimento: 1.770,
ILargura: 1.178, Altura: 850, Tipo Uso: Cozinhar E Assar
|Alimentos, Características Adicionais: Com Forno/Grelhas
|40 X 40cm / Queimadores Duplos, Quantidade Bocas: 8,
|Aplicação: Restaurante

tonal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
xela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação

Este DEZ2095,locumento é peça do processo 64106.001062/2026-81

255374 UNIDADE 5583,00 5583,00
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14

|Aparelho Ar Condicionado - Tipo: Split Hi Wall, Capacidade
Refrigeração: 12.000, Vazão Ar: 526, Tensão: 220,
Frequência: 50/60, Características Adicionais: Controle
Remoto Digital Sem Fio / Compressor Rota-, Corrente
Elétrica Refrigeração: 6,40

244046 UNIDADE 2203,34|6610,02

15

|Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split , Modelo: Teto/Piso ,

|ICapacidade Refrigeração: 60.000 BTU/H, Tensão: 220 V,
Frequência: 60 HZ, Características Adicionais 1: Controle
IRemoto Sem Fio / Ciclo Só Frio / Inverter , Garantia: 1 ANO

621104 UNIDADE 13250,00|53000,00

16

[Balcão Térmico Material: Mdf E Granito, Comprimento:
1330CM, Largura: 110CM, Altura: 157CM, Componentes:
Banho Maria E Placa Fria, Características Adicionais:
|Vitrine Protetora De Saliva E Iluminada De Led, Quantidade
Recipiente: 14UN, Tipo Recipientes: Com Alças Móveis E
Tampa

446195 UNIDADE 16164,00|48492,00

17
Exaustor Material: Aço Inoxidável Aplicação: Parede
iDiâmetro: 50 CM Tensão: 127/220 V Características
|Adicionais: C/ Inversão De Rotação (Exaustão/Ventilação)

290671 UNIDADE 419,90|2099,50

18 Armadilha para moscas e mosquitos 451476 UNIDADE 595,00|2975,00

19 |Aquecedor De Agua A Gas Vazão: 32,5I/Min L/MIN, Tipo
IDo Gás: Glp , Potência Nominal: 46.143 K

629004 UNIDADE 4766,99|4766,99

20
|Pressurizador de água para aquecedor , Potência 120w,

Ifluxo máximo de água 26 litros por minuto, pressão máxima
10,59 bar

634082 UNIDADE 642,64 642,64

21

IRefresqueira Material Estrutura: Aço Inoxidável , Material
IDepósito: Policarbonato , Tipo: 2 Depósitos , Capacidade:

130 L, Tensão: 220 V, Potência: 278 W, Aplicação: Servi
[Bebidas Frias , Características Adicionais: Pingadeira
|Removível

434625 UNIDADE 2654,00|5308,00

2

IFreezer Vertical Capacidade: 228 L, Voltagem: 220 V, Cor:

Branca , Altura: 170 CM, Largura: 65 CM, Profundidade: 72
ICM, Características Adicionais: Controle De Temperatura ,

IFunções: Com Sistema De Degelo Do Tipo "Frost Free",
ITipo Porta: Reversível , Aplicação: Conservação De
|Alimentos , Quantidade De Portas: 1

608937 UNIDADE 3425,00|6850,00

23

Câmara Nac

Modelo de

Aprovado pe

Cafeteira Elétrica Material: Aço Inox Aisi 304 , Aplicação:
Industrial , Capacidade: 8 L, Voltagem: 220 V,

(Características Adicionais: Caldeira 141 Água, Termostato,
Nível E Torneira , Potência: 1.300

tonal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
xela Secretaria de Gestão e Inovação

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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24

Cilindro Elétrico Material: Ferro Fundido , Potência Motor: 1
|/2 HP, Comprimento Cilindro: 20 CM, Tensão Alimentação:
1110/220 V, Características Adicionais: C/ Batedor E
Regulador Da Espessura Massa , Acabamento Superficial:
Pintura Em Epóxi

275470 UNIDADE 12150,50|12150,50

25

IFrigobar, Capacidade: 79 L, Tensão Alimentação: 220 V,
Potência: 85 W, Cor: Branca, Características Adicionais:
Prateleiras Removíveis, Porta Reversível, Caracteristicas

|Adcionais: Frigobar completo com congelador, Gaveta de
gelo, Gaveta multiuso, Porta tudo, Compartimento extra
lírio, Porta latas, Pés niveladores, Controle de temperatura,
ICongelador, Dimensões Aproximadas: Altura: 64cm,
Largura: 49,5 cm, Profundidade: 54 cm, Selo Inmetro com
Energética Etiqueta "A ou B”

410002 UNIDADE 1014,10|2028,20

26

IForno micro-ondas Capacidade: 30 L, Cor: Branca,
Características Adicionais: 11 Níveis De Potência, Trava
Segurança Eletrônica, Potência: 900 W, Voltagem: 220V,
[Selo Inmetro com Energética Etiqueta "A ou B”

354973 UNIDADE 649,90|1299,80

27

lArmário Aço Material: Aço Inox 304 , Acabamento
Superficial: Escovado , Quantidade Portas: 2 UN,
Quantidade Prateleiras: 4 UN, Altura: 2 M, Largura: 1,20 M,

Profundidade: 0,47 M, Aplicação: Armario Multiuso ,

ICaracterísticas Adicionais: Soldas Internas E Externas
iDeverão Ser Do Tipo Tig, Estrutura totalmente soldada,
com acabamento sanitário, indicado para ambientes com
exigência de higiene e durabilidade.

608476 UNIDADE 3037,42|6074,84

VALOR TOTAL R$ 341.444,55)

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técn ico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021.[A4]

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura da ata de registro de preços, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista a possibilidade de desgaste do material a
ser adquirido, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando os termos da Nota Técnica;

1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas
em relação à vigência da contratação.

Câmara Nac

Modelo de

Aprovado pe

tonal de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
xela Secretaria de Gestão e Inovação
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

1) ID PCA no PNCP: 0039445200103-0-000412/2026;

11) Data de publicação no PNCP: 14/11/2025;

11) Id do item no PCA: 93;

VI) Classe/Grupo: 7320 - EQUIPAMENTOS E APARELHOS DE COZINHA;

V) Identificador da Futura Contratação: 160004 - 27/2026;

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de
acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões
constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.5. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação
de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.5.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal .

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta Lei nº 14.133, de 2021
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4.5.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer
pelo menor preço.

4.5.3. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a
cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser
decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, 84º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do(a) recebimento do empenho, em remessa única
solicitada.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço:

59º Batalhão de Infantaria Motorizado (59º BI Mtz - Avenida Fernandes Lima, 1970, Farol, Maceió - AL, 57050-000

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos.

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
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6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
O Caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.15.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
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7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Cc) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade paralicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “Ff, “q” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave.

7.2.4. Multa:[A1]

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 10% (dez por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10(dez) dias

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia;[A2]

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. . Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos por
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco
décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 0,5
% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
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7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a
30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30O(trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os
endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a
eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4.08 danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
parafacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado
possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem
correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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8.11.1. o prazo de validade;

8.11.2. a data da emissão;

8.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

8.11.4. o período respectivo de execução do contrato;

8.11.5.0 valor a pagar; e

8.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.14.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.14.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

8.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

8.21. pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5]

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.26. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.26.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.26.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
comoà certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de
2020.

8.26.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.26.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.[A13]

8.27. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que 8trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº
82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.[A14]

Reajuste

8.28. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em em nota técnica anexa a este instrumento.

8.29. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante
a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA , exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

8.30.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

8.31. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.32. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.33. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 12 de 21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação.

Estédocúmento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 60 de 138



8.3. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Formade seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO
, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO .

Formade fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme a demanda do contratante.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou
de maior desconto por grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será :

9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no deste Termo de Referência.

Exigências de habilitação[A3]

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins
de identificação em todo o território nacional;[A4] [A5]

9.6. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
lempreendedor;

9.8. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;[A6]

9.9. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

9.10. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;[A8]

9,20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.[A9]

Qualificação Econômico-Financeira[A10]

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

se=
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Ativo Circulante
LC

Passivo Circulante

9.25. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5%
do valor total estimado da contratação.

9.26. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.27. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

Qualificação Técnica

9.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões
ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

9.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

9.29.1.1. Pelo menos 20% (vinte por cento) do total estimado para contratação;

9.29.2. . Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.

9.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

9.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

9.30. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.31. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou
da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.32. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
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9.33. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.340. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$ 341.444,55
(trezentos e quarenta e um mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais, cinquenta e cinco centavos), conforme
custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto na alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para
a contratação; ou

10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.
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13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações futuras,
inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso Il, da Lei n. 14.133

12021)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento equivalente ao contrato, Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133
12021;

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital, no Termo de Referência e em
seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo |l).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 105 da Lei
nº 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto
não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de
Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO[A8]

4,1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, se for o caso.

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4,1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;[A10]

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —

SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que
se verifique no local da execução do objeto contratual.

4,1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

4,1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4,1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambasas partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

5.9. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do prazo fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

5.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
5.9.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não

restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

5.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.10.3. Indenizações e multas.

5.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

5.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
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contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021,
e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 —

Código de Defesa do Consumidor — e normase princípios gerais dos contratos.[A17]

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A18]

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Alagoas Seção Judiciária de Alagoas para dirimir os litígios que
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº
14.133, de 2021.

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, .. .. (identificar o Contratado) declara que está ciente e concorda com as
disposições e obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão
E eenccemelverneaa , bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Membro da Equipe de Planejamento

E Assinou eletronicamente em 04/03/2026 às 15:11:08.

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta Lei nº 14.133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 20 de 21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação.
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Chefe da Equipe de Planejamento

LA Assinou eletronicamente em 04/03/2026 às 16:38:26.

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência Aquisições Licitação e Contratação Direta Lei nº 14,133, de 2021

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2026 - Processo 64106.001062/2026-81

Em 05/03/2026 às 11:07, faço anexar ao presente processo 64106.001062/2026-81, o(s) documento(s):
cotação-resumido-11-2026.pdf, ETP160004 000008 2026.pdf, MAPA COMPARATIVO-

1 assinado assinado.pdf, MR160004000007 2026.pdf, TRI6G0004 000009 2026.pdf.

APROVISIONADOR
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 76-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 5 de março de 2026.

Assunto: CERTIFICADO E ALTERAÇÕES DE MINUTAS DO TERMO DE REFERÊNCIA

CERTIFICO que as minutas que integram o presente processo foram extraídas do sítio eletrônico
d a c J U n o

endereçohttps://www.gov.br/agu/ptbr/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/141
33/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia e que conferi que se tratam dos

modelos atualizadosali disponíveis, tendo rubricado todas as páginas dos documentos conforme
estabelecido em Acordo de Cooperação firmado com a Advocacia-Geral da União — Consultoria
Jurídica da União no Estado de Alagoas e que a instrução processual foi devidamente cotejada
com as listas de verificação (check-lists) disponíveis do mesmo sítio acima apontado (havendo
justificativa nos autos para os documentos faltantes).

ALTERAÇÕES REALIZADAS NAS MINUTAS PADRONIZADAS PELA AGU

Nas minutas padronizadas pela AGU que constam nos autos deste processo, este Ordenador de
Despesas, visando melhor adaptar as minutas aos objetos a serem licitados, resolveu realizar as
alterações a seguir:

Item/Subitem Minuta Tipode Razões que motivaram a alteraçãoalterado alterada modificação q ç

Subitem 16mmo de SUPRESSÃO Indicação de marca4.2 Referência
Subit: T d x ERubItem emo e SUPRESSÃO Exigência de amostra4.4 Referência
Subit: T d x dicattacis —SEEM emmo e SUPRESSÃO Exigência de carta solidariedade4.15 Referência

PA ao SUPRESSÃO Margem de Preferência

Subitem Termo de x Seca
7.24 Referência

SUPRESSÃO Antecipação de pagamento
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Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) CapEEN 05/03/2026, às 12:46 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.
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59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 77-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 5 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO

Em conformidade com o Art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021, que regulamenta as
contratações públicas no Brasil, a exigência de critérios de qualificação mínima em processos
licitatórios tem por objetivo assegurar a idoneidade, a capacidade técnica e a viabilidade
econômico-financeira das empresas que participam das licitações. A seguir, apresentamos as
justificativas para a adoção desses critérios:

1. Assegurar a Idoneidade e Regularidade Jurídica e Fiscal: A exigência de documentos de
habilitação jurídica e regularidade fiscal visa garantir que a empresa contratada esteja
legalmente constituída e em conformidade com suas obrigações fiscais e trabalhistas. Esse
critério é fundamental para evitar a contratação de empresas que possam apresentar
irregularidades legais ou fiscais, o que poderia comprometer a execução do contrato e a
reputação da administração pública.

2. Garantir a Capacidade Econômico-Financeira: A análise da capacidade econômico-
financeira das empresas participantes é necessária para assegurar que elas possuem os
recursos financeiros e a saúde contábil adequados para executar o contrato. Este critério
busca prevenir o risco de inadimplência ou dificuldades financeiras que possam resultar em
interrupção ou má execução do objeto contratado, garantindo assim a continuidade e a
qualidade dos serviços ou obras.

3. Comprovar a Qualificação Técnica: A exigência de qualificação técnica, incluindo a
apresentação de atestados de capacidade técnica, tem como finalidade assegurar que a
empresa possui a experiência e a expertise necessárias para realizar o objeto do contrato
com a qualidade e eficiência esperadas. Esse critério é especialmente importante para
contratações que envolvem serviços especializados, obras de engenharia ou fornecimentos
complexos, onde a qualidade técnica é crucial para o sucesso do empreendimento.

4. Proteger o Interesse Público: A seleção rigorosa de fornecedores que atendam a esses
critérios é essencial para proteger o interesse público, garantindo que os recursos públicos
sejam aplicados de forma eficiente, segura e responsável. Ao assegurar que as empresas
contratadas possuam idoneidade, capacidade financeira e qualificação técnica, a
administração pública minimiza riscos de falhas contratuais, atrasos e custos adicionais,
promovendo assim a boa gestão dos recursos públicos.

Essas justificativas estão alinhadas com os princípios da eficiência, legalidade, economicidade e
transparência que regem as contratações públicas, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133, de
2021. A adoção desses critérios visa garantir que a administração pública celebre contratos com
empresas que possam efetivamente cumprir suas obrigações contratuais, contribuindo para o
alcance dos resultados esperados e para a satisfação das necessidades públicas.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 78-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 5 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO COM CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, no exercício de suas atribuições e em conformidade
com as diretrizes estabelecidas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, declara o
compromisso de incorporar critérios de sustentabilidade em todos os processos licitatórios,
conforme descrito a seguir:

1. Sustentabilidade Ambiental: Priorização de Produtos e Serviços Sustentáveis: O órgão
público se compromete a dar preferência à aquisição de produtos, serviços e obras que
apresentem menor impacto ambiental, considerando aspectos comoeficiência energética,
utilização de materiais recicláveis, e gestão de resíduos.Redução de Impactos
Ambientais: Serão adotadas medidas que visam a mitigação dos impactos ambientais, tais
como a redução do consumo de recursos naturais e a emissão de poluentes, bem como a
adoção de práticas de reutilização e reciclagem.

2. Sustentabilidade Social: Promoção da Inclusão Social: Será garantida a inclusão de
práticas que promovam a equidade, a valorização da mão de obra local, a inclusão de
grupos vulneráveis e o respeito aos direitos humanos em todas as etapas dos processos
licitatórios.Condições Dignas de Trabalho: Os processos licitatórios adotarão critérios que
assegurem condições dignas de trabalho, observando as normas de saúde e segurança,
além da promoção da diversidade e da igualdade de oportunidades.

3. Sustentabilidade Econômica: Eficiência e Inovação: O órgão público se compromete a
fomentar a inovação e a eficiência nos processos licitatórios, buscando soluções que
ofereçam melhor relação custo-benefício, assegurando a viabilidade econômica e a
responsabilidade fiscal.Desenvolvimento Econômico Sustentável: Será dada prioridade a
práticas que incentivem o desenvolvimento econômico sustentável, contribuindo para a
sustentabilidade das cadeias produtivas e das comunidades envolvidas.

O 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, declara que todas as licitações e contratos firmados
observarão esses critérios de sustentabilidade, visando a implementação de políticas públicas
que promovam o desenvolvimento sustentável.
Esta declaração reafirma o compromisso do órgão com a sustentabilidade e será parte integrante
dos processos de contratação, sendo exigida e monitorada a sua aplicação por parte dos
licitantes e contratados.
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59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 79-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 5 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA DIGITAL

Em conformidade com o disposto na Instrução Normativa ME 81/2022, certifico que os Termos
de Referência (TR) relacionados aos processos deste órgão foram elaborados utilizando o
Sistema TR Digital, conforme estabelecido no Art. 4º da mencionada normativa.

O Sistema TR Digital foi adotado de acordo com os procedimentos determinados no manual
técnico operacional divulgado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, acessível no endereço
eletrônico www.gov.br/compras.

Destaco quea utilização do Sistema TR Digital visa assegurar a padronização e a eficiência na
elaboração dos Termos de Referência, conforme preconizado pela legislação em vigor. Todas as
diretrizes e exigências estabelecidas na referida Instrução Normativa foram estritamente
observadas durante o processo de elaboração dos TR.

APROVISIONADOR

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) CapHEM em 05/03/2026, às 12:47 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.
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59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 80-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO

Declaro que:
- A natureza da atividade a ser contratada constitui atividade de custeio, conforme artigo 2º,
parágrafo único da Portaria nº 7.828, de 30 De agosto de 2022 e até antes da assinatura do
contrato será registrada a autorização expressa da autoridade competente, nos termos do do
artigo 3º da citada Portaria, conforme os limites previstos na legislação.
- O 82º, do Art. 4º da portaria N º 1.280, de 30 de novembro de 2020 delega competência aos
Ordenadores de Despesas das Organizações Militares para os contratos com valores inferiores a
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
- Será assegurada a preferência na contratação, nos termos do disposto nos Art. 13, Art. 22 ao 27
da Lei 14.133/21. A hipótese será expressa claramente no Termo de Referência definitivo, bem
como no instrumento convocatório.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
em 06/03/2026, às 14:48 conforme horário

oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: IRES
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59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 81-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Eu,NH atualmente no cargo de ordenador de despesas
do 59ºBIMTz , declaro, nos termos do Quadro de Detalhamento das Despesas - QDD e para fins
de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada
tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível
com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos
do Art. 16, inciso Il, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, pois esta
despesa está abarcada nos créditos genéricos, de forma que somadas todas as despesas da
mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, e, não ultrapassam os
limites estabelecidos para o exercício de 2026.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PTRES: 171397FONTE: 1000000000

NATUREZA DESPESA: 4490052

PLANO INTERNO: ESSUPLIASPA e ESSUSOLASPA

IDENTIFICAÇÃO DA DESPESA (OBJETO):Aquisição de material permanete para o Setor de
Aprovisionamento(PASA)

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no
83ºdo Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Ordenador
“e= co " "= " " --E

Declaração Nº 81-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm Pág 1 de 2

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 80 de 138



EB: 64106.001062/2026-81 Classificação: 031.11

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
em 06/03/2026, às 14:48 conforme horário

oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificaçãoRN

Declaração Nº 81-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm Pág 2 de 2

Este documento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 81 de 138



EB: 64106.001062/2026-81 Classificação: 031.11

FAEAÉ
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 82-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE EQUIPE DE PREGÃO

Declaro que os membros da equipe de pregão são, em sua maioria, servidores ocupantes
de cargo efetivo, e pertencentes ao quadro permanente do 59º Batalhão de Infantaria
Motorizado, e o Pregoeiro do 59º BI Mtz, possui qualificação técnica e cumpre todas as
exigências do Art. 3ºe Art. 10º do Decreto 11.246/22 e Art. 8º da Lei nº 14.133/21.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
|, em 06/03/2026, às 14:48 conforme horário

oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: IRENE
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59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 83-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DE SEGREGAÇÃO DE FUNÇÕES

Certifico que a confecção do processo referente ao presente Pregão Eletrônico, atende ao
princípio da segregação de funções, nos termos da legislação vigente.

A designação dos agentes públicos envolvidos na condução do referido processo, em
conformidade com o Art. 12 do Decreto nº 11.246/22, foi realizada de forma a evitar a atuação
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, garantindo a redução da possibilidade de
ocultação de erros e ocorrência de fraudes na contratação.

Ademais, em consonância com o Art. 7º, 81º, da Lei nº 14.133/21, a equipe de apoio prestou
auxílio ao agente de contratação, sendo conduzido em estrita observância às normas e princípios
legais pertinentes, garantindo a lisura e a transparência no procedimento licitatório.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) MajEN, cm 06/03/2026, às 14:48 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.
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59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 84-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE VANTAJOSIDADE EM AQUISIÇÃO DE BENS

Informo que, no processo conduzido pelo 59º Batalhão de Infantaria Motorizado, foi realizada
uma análise comparativa entre a possibilidade de aquisição e locação de determinados bens. Tal
análise considerou os custos e benefícios de cada opção, com a indicação da alternativa mais
vantajosa para esta OM.

Após a devida análise, concluímos que a opção pela aquisição dos bens se mostrou mais
vantajosa em comparação à possibilidade de locação. Os critérios considerados incluíram, mas
não se limitaram a:

- Custos diretos e indiretos associados à aquisição e à locação;
- Benefícios a longo prazo em relação à posse dos bens;
- Viabilidade financeira e operacional para a instituição.

Esta decisão foi embasada em dados e análises técnicas que demonstraram que a aquisição
dos referidos bens é mais vantajosa para os interesses e necessidades do 59º Batalhão de
Infantaria Motorizado, levando em conta as exigências estabelecidas pelo Art. 44 da Lei
14.133/21.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
|, em 06/03/2026, às 14:48 conforme horário

oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
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FAEAÉ
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 85-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE AQUISIÇÃO CONFORME DISPOSIÇÕES DO ART. 40 DA LEI 14.133/21

1. A aquisição e pagamento observam condições semelhantes às do setor privado, de acordo
com o Art. 40, |, da referida Lei, garantindo que o processo de aquisição se dê dentro de
parâmetros compatíveis com práticas do mercado privado.

2. A determinação do quantitativo a ser adquirido considerou a estimativa de consumo e
utilização prováveis, fundamentada em técnicas adequadas, conforme estipulado no Art. 40, Ill,
da referida Lei. A estimativa de consumo foi obtida por meio de metodologias quantitativas
apropriadas, sempre que possível, para garantir o suprimento contínuo de acordo com a
demanda.

3. A aquisição atende ao princípio da padronização, levando em consideração a compatibilidade
de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, conforme preconizado no Art. 40, V,
"a", da Lei 14.133/21.

e se mostra tecnicamente viável
da mesma Lei.

4. Atende, igualmente, ao princípio do parcelamento quando
e economicamente vantajoso, como estipulado no Art. 40, V,

5. Garante a compatibilidade da despesa estimada com a prevista nas leis orçamentárias,
conforme o princípio da responsabilidade fiscal descrito no Art. 40, V, "c", da Lei 14.133/21,
através da devida comparação da despesa estimada com o orçamento disponível.

Declaro que todas as informações apresentadas neste documento estão em conformidade com a
legislação vigente

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 86-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ADOÇÃO DA COTA DE 25% PARA
CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP

1. Acerca da previsão legal constante do Art. 8º, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de
2015, no que diz respeito à destinação dos itens da licitação para a participação exclusiva
de ME/EPP, mediante a promoção de cota reservada, informo que tal providência foi
analisada por este Ordenador de Despesas e, no uso do princípio da discricionariedade,
antecipadamente, julgada inadequada, tendo em vista que os valores estimados licitados
para cada item são superiores ao limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), como fator
determinante para a adoção da cota reservada de até 25% e não o valor unitário de cada
item.

2. Por outro lado, cabe registrar que a aplicação da cota reservada de até 25% para ME/EPP
tem o potencial de causar prejuízo para a administração, na medida em que exigirá a
alteração da constituição do Termo de Referência, com a duplicação dos itens, sem que
esteja ao alcance deste órgão determinar para qual participante será destinada a cota de
25% para cada item, sob os seguintes aspectos: Mostra-se prejudicial ao andamento do
processo, na medida em que vai exigir retrabalho para aplicar o cálculo da cota reservada
de até 25%, tanto na elaboração de novas versões do edital e seus anexos, quanto para a
efetivação de alterações não previstas na IRP já encerrada;Mostra-se antieconômico, na
medida em que traria inviabilidade de menores preços pela economia de escala;Grande
probabilidade de que um mesmo ME/EPP seja o vencedor de todos os itens, tanto na cota
reservada de 25% quanto na ampla participação, no gozo do benefício do empate
ficto;Possibilidade de apresentação de marcas e modelos diferentes para atender a
demanda dos órgãos, com óbices na manutenção posterior; e

3. No tocante à seleção do item a ser destinado a formar a conta de 25% para ME/EPP, a
vicejar o entendimento emanado por essa Consultoria, é oportuno considerar que não
existe qualquer ferramenta ou instrumento do SIASG Net que tenha a capacidade de gerar
a cota reservada.

4. Caso reste alguma dúvida sobre a disponibilidade registrada por este Ordenador de
Despesas e seja necessário conferir no portal de compras governamentais, recomendoconsultar o seguinte linkhttp://www.comprasnet.gov.br/popup/tratamentodiferenciado.pdf, no qual constam as
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seguintes informações:

PROCEDIMENTOS PARA OS USUÁRIOS DO GOVERNO- SIASG E COMPRASNET:
SIASG: Procedimentos para aplicabilidade do tratamento diferenciado — Contratações exclusivas
para ME/EPP e Cooperativas, valor estimado em até R$80.000,00 — Decreto nº6.204 de
05/09/2007.
As adequações dos Sistemas iniciam-se no SIDEC expandindo-se para os demais módulos (SISPP,
SISRP, COMPRASNET, etc.). As informações serão registradas quando do procedimento de
inclusão de aviso (IALAVISO), sendo um dos requisitos o tratamento do benefício pelo edital. O
usuário deverá informar se o edital contém benefício (tratamento diferenciado) e qual o tipo de
benefício. Nesse sentido, classificamos os benefícios em três tipos:
- Benefício Tipo | - Contratações destinadas exclusivamente para ME/EPP e Cooperativas (valor
estimado em até R$80.000,00);
- Benefício Tipo Il - Subcontratação de ME/EPP (art. 7º do Decreto); e
- Benefício Tipo Ill - Reserva de cota exclusiva para ME/EPP e Cooperativas (art.8º do Decreto).
OS BENEFÍCIOS DOS TIPOS Il EII! ACIMA ENCONTRAM-SE EM DESENVOLVIMENTO E SERÃO

OBJETOS DE NOVA IMPLANTAÇÃO, COM PRÉVIA DIVULGAÇÃO . (o grifo não é do original)

5. Mesmo com o advento do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, o benefício de
reservar a cota de até 25% foi mantido. No entanto, ainda se observa que está mantida a
indisponibilidade da ferramenta no SIASG Net.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) MajERR om 05/03/2026, às 14:49 conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação:INE
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FAEAÉ
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 87-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DO PCA E COMPATIBILIDADE À LDO

Certifico que o processo de Contratação em trâmite encontra-se em conformidade com a Lei nº
14.133/21, que dispõe sobre o regime jurídico da licitação e contratação administrativa no
âmbito da Administração Pública.

Em especial, informamos que a fase preparatória do processo licitatório foi devidamente
caracterizada pelo planejamento e devidamente compatibilizada com a Lei 14.166/20, que trata
da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), em atendimento ao disposto no Art 18 da Lei
14.133/21.

Durante a fase preparatória, foi identificado que o objeto do presente processo de contratação
está devidamente contemplado no Plano de Contratações Anual, conforme previsto no inciso VII
do caput do Art. 12 da Lei 14.133/21. Além disso, todas as medidas necessárias foram adotadas
para assegurar a adequação do procedimento às diretrizes estabelecidas na Lei 14.166/20 - LDO
vigente.

Ademais, o processo de contratação abordou minuciosamente todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que poderiam interferir na contratação, com o objetivo de assegurar

a obtenção do melhor resultado para a Administração Pública, sem desconsiderar os limites e
diretrizes orçamentárias estabelecidas na LDO.

Asseguro a compatibilidade do processo de contratação mencionado com as disposições da Lei
de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/21) e a adequação ao cumprimento das
diretrizes da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Lei 14.166/20), comprometendo-me a prestar
quaisquer esclarecimentos adicionais, se necessário.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 88-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA ALINHADO COM PCA E PDLS

Em conformidade com as disposições estabelecidas no Art. 7º da Instrução Normativa ME nº
81/2022, certifico que o Termo de Referência (TR) elaborado para os processos deste órgão está
integralmente alinhado com o Plano de Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística
Sustentável, bem como em conformidade com outros instrumentos de planejamento da
Administração.

O TR foi concebido considerando as diretrizes e metas estabelecidas no Plano de Contratações
Anual, garantindo que as aquisições planejadas estejam em total consonância com as
necessidades e objetivos estratégicos delineados para o período em questão.

Adicionalmente, o TR foi elaborado levando em conta os princípios e diretrizes definidos no
Plano Diretor de Logística Sustentável, visando à promoção da sustentabilidade em todas as
fases do processo de contratação, desde a seleção dos fornecedores até a execução dos serviços
ou entrega dos produtos.

Destaco que durante o desenvolvimento do TR, foram considerados outros instrumentos de
planejamento da Administração pertinentes, garantindo a coesão e a integralidade das ações e
diretrizes administrativas em todos os processos licitatórios conduzidos por este órgão.

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) MajERR em 06/03/2026, às 14:50 conforme horário
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oficial de Brasília, com fundamento no 83º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de
13/11/2020 da Presidência da República.
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FAEAÉ
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
(1º BC/1839)

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

Declaração Nº 89-RANCHO/Fisc Adm/Base Adm

Maceió, AL, 6 de março de 2026.

Assunto: DECLARAÇÃO DE JUSTIFICATIVA E APROVAÇÃO DE PREÇOS

1. Declaro, para todos os fins de direito, que realizei pesquisa de preços para futuras
aquisições deste processo licitatório. Declaro, ainda, que o VALOR ESTIMADO foi formado nos
ditames do artigo 3º, da Instrução Normativa nº 65/2021.

2. A consulta foi realizada através de contratações similares feitas pela Administração
Pública, no Portal de Compras do Governo Federal, em execução ou concluídas no período de 1

(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o índice de atualização de preços correspondentes, atendendo ao parâmetro
de pesquisa do inciso Il, art. 5º da IN 65/21.

3. Informo que o valor de referência foi obtido através da mediana, conforme preceitua a
IN nº65/2021.

4. Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que seus
preços representem de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

5. Assim, afirmo que me responsabilizo pelo levantamento dos preços a mim
apresentados, de acordo com a descrição correta dos materiais desejados pelo 59º BI Mtz e
solicitados pelo Chefe do Setor de Aprovisionamento, e pelo valor usualmente praticado pelo
mercado

Ordenador de Despesas do 59º Batalhão de Infantaria Motorizado

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Maj
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GE Compras.govbr UASG 160004

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Edital 9/2026

Informações Básicas

NoneNios
UASG Editado por Atualizado emartefato

9/2026
160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 06/04/2026 11:23 (v
MOTORIZADO/AL 0.5)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
UI - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 27/2026 64106.001062/2026-81

1. DO OBJETO

PREGÃO ELETRÔNICO
90027/2026

CONTRATANTE (UVASG)

160004

OBJETO

Aquisição de materiais permanentes para o setor de aprovisionamento do 59º BI Mtz.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 341.444,55

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 1de21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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Critério de Julgamento:
menor preço por item

Modo de disputa:
aberto

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

NÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CMNE -10' BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

PREGÃO ELETRÔNICO 90027/2026

(Processo Administrativo nº 64106.001062/2026-81)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO,
por meio do(a) SALC , sediado(a) Avenida Fernandes Lima, 1970, bairro Pitanguinha, na cidade de Maceió/AL , CEP
57052-050, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com
critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de
2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de materiais permanentes para o setor de aprovisionamento do 59º
BI Mtz., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos itens forem de seu interesse.

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 2de21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam
da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior
à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.6. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 202 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do
Decreto nº 8.538, de 2015.

3.10. Não poderão disputar esta licitação:

3.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.10.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.10.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.10.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoafísica ou jurídica, quando
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.10.5. . empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 3de21
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detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quandoa licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.10.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempoda licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção quelhe foi imposta;

3.10.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
Ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.10.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.10.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

3.10.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.10.11. sociedades cooperativas;

3.10.12. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.10.13. pessoas físicas.

3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 8 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.12. O impedimento de que trata o item 3.10.6 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovadoo ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 3.10.4 e 3.10.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.15. O disposto nos itens 3.10.4 e 3.10.5 não impedea licitação ou a contratação de serviço que inclua como
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.17. A vedação de que trata o item 3.11 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 4de21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação.

Estédocumento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 99 de 138



5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.2 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV

do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

faturado
o

5.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as propostas de preços deverão ser
apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de
apresentação da proposta.

5.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, |,

da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e
9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seusarts. 42 a 49,
observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.[A3]
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5.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.9.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.9.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

5.9.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3º da referida lei;

5.9.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada
pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do
art. 3º da referida lei;

5.9.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso Il do art. 3º da referida lei;

5.9.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.9.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica;

5.9.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização
ou de previdência complementar;

5.9.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.9.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.9.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,
subordinação e habitualidade.

5.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.8 ou 5.10[A5] sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

5.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

5.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
Ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.15.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.[A6]

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital - Lei nº 14.133, de 2021.

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 6 de 21
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação.

Estédocumento é peça do processo 64106.001062/2026-81 Pág 101 de 138



5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
menor preço; e

5.16.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.[A7] [A8]

5.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.15 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário do item;

6.1.2. marca;

6.1.3. fabricante; [A1]

6.1.4. Quantidade cotada

6.1.5 Catálogo do item

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante /(NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS
IPASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro
meio hábil[A2].

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos
no Termo de Referência/Projeto Básico;

6.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado
deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.

6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de Contratação
IComissãoe oslicitantes.

7.3.1. Após a abertura da sessão, a comunicação entre os licitantes e o pregoeiro é exclusivamente por
meio do sistema, podendo os licitantes enviar por e-mail a solicitação de abertura de canal no sistema.
A comunicação por outro meio é vedada, passível de desclassificação do licitante, salvo por
desconexão do sistema ou justificada impossibilidade de acesso no referido momento do certame

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10 (dez centavos)
para itens com valores menores ou iguais a R$ 100,00 (cem reais); R$ 1,00 (um real) para itens com valores
entre R$ 100,01 e R$ 999,99; e R$ 10,00 (dez reais) para itens com valores superiores a R$ 1000,00 (mil reais).

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
Sse-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de classificação,
sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste
edital, quando for o caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 881º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
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7.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se valer
do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as propostas
de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência
(art. 5º, 89º, |, do Decreto nº 8538, de 2015[A6] ).

7.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

7.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5%
(cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
[A7]

7.21.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma
concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.23.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

7.23.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
[A8]

7.23.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17
de setembro de 2025;[A9]

7.23.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304,
de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025[A10] .

7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

7.24.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.24.2. empresas brasileiras;
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7.24.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.24.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

7.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor ocorrerá por
sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.[A12] [A13]

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.26.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.26.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.26.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

7.26.5. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que,
no prazo de 3 (Três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.[A15]

7.26.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Sicaf;[A1]

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP e

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no
nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
lAgente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
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8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,
será iniciado o procedimento de habilitação.

lo

ntratação

ício
em

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.10.1. contiver vícios insanáveis;

8.10.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto Básico;

8.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

8.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

8.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do Pregoeiro
lAgente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.12.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.12.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta..

8.14. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que
assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.
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8.19. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra[AS] , o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.21. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.22. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro
lAgente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundoclassificado. Seguir-se-

á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.26. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação realizará a verificação da observância da proposta
classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto aos custos unitários mínimos relevantes estabelecidos pela
Administração, além dos demais aspectos ligados à conformidade da proposta ao objeto licitado e à compatibilidade
do preço.

8.27. O pregoeiro/agente de contratação/comissão de contratação concederá o prazo de no mínimo duas horas para
readequação da proposta quando esta não observar os custos unitários mínimos relevantes, sob pena de
desclassificação, na forma da Instrução Normativa nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.1. . A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em traduçãolivre.
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

9.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de
Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30,00 %, (trinta virgula
zero) porcento, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO, para o
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou digital

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
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9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

9.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a
lei expressamente o exigir.

9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

9.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

9.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.13.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 3 (três) horas solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, observado o disposto no & 1º do art. 36 e no 8 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES
IME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

9.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenasdo licitante mais bem classificado.

9.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.15 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.13.1, poderá ser admitida, mediante
decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 3 (três) horas
para:

9.15.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época da
abertura do certame;

9.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

9.15.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante;

9.15.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou entidade
cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública.
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9.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao
licitante, implicando sua inabilitação.

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
IComissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.13.1.

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro
instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo
de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 dias úteis,
a contar da data de seu recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja
assinado digitalmente em até 3 dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 3 dias úteis para
resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139
da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor Público Federal — Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
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10.7.1. . A existência de registro no Cadin [A1] constitui fator impeditivo para a contratação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de
2021.

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro
de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os
itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item
(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,
desde que comprovado o preço vantajoso.

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado.[A2]

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

12.1.1dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação e excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto
não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
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12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. DOS RECURSOS

13.1. interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no & 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferi sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico Portal de Licitações - EB
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14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1,1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

14.1.2. . salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

14.1.6. fraudara licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
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14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. [A2]

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será
de 0,5% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156,
85º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 84º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 73, de 30 de setembro de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. [A4]

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.[A5]
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14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no Sicaf.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguinte email:
licitacao59bimtzO&gmail.com.

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro
lAgente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação
IComissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -

DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.
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16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico www.59bimtz.eb.mil.br.

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. Anexo | - Termo de Referência;

16.11.1.1. Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar;

16.11.2. Anexo Il — Minuta de Termo de Contrato;

16.11.3. Anexo Ill — Minuta de Ata de Registro de Preços;

16.11.4. Anexo Ill — Minuta de Ata de Registro de Preços;

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Ordenador de Despesas
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GE Compras.govbr UASG 160004

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Ata de Registro de Preços 44/2026

Informações Básicas

Nóisets do
UASG Editado por Atualizado emartefato

44/2026
160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 03/04/2026 11:22 (v
MOTORIZADO/AL 0.3)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
TI - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 27/2026 64106.001062/2026-81

1. DO OBJETO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

C MNE -10º BDA INF MTZ

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

(BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA)

Processo Administrativo nº 64106.001062/2026-81

Ata de Registro de Preços nº 44/2026

O 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO Processo Administrativo 64106.001062/2026-81, com sede na Av.

Fernandes Lima, 1970, CEP 57.052-050 Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.571.854
10001-00, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas:RREOnomeado pelo Boletim Interno do 59º BI Mtz nº 42 de 28/02/2025, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para , processo administrativo n.º REGISTRO DE PREÇOS nº 90027
12026, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por
ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, no Decreto Nº 11.462, de 31 de Março de 2023, e em
conformidade com as disposições a seguir:

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Aquisição de material
permanente para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) 1.1 do Termo de Referência, anexo / do
edital de licitação n.º 9/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.
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2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item[ fornecedor
(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. Alistagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

e ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o(a) 59º Batalhão de Infantaria Motorizado.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de

não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.2.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.2.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4,3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4,4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do
item 4.1.

Doslimites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e
para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
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4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4,10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde
que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.Emcasodeprorrogaçãodaata,poderáserrenovadooquantitativooriginalmenteregistrado.
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
52. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei
nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar
nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.

—
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.

5.5. —O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
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5.6. Parafins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

ME. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCPe ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do [edital] OU [aviso de
contratação direta], poderá:

5.121.—Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2.—Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3.

—
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente,
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Senão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

TRA: Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3.—Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.24. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação
mais vantajosa.

TA: Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de
acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

8.2. Oremanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023[A2] .

8.5.—Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão
ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Casoo remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Il! ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
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preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Porrazão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 8 3º e 27, 8 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente[A1] após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
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12. ANEXO

Anexo[A1]

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao
adjudicatário:

Item) Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

do

TR

Especificação) Marca Modelo Unidade |Quantidade|Quantidadd Valor|Prazo
Máxima Mínima|Unitário |garantiax (se exigida|(se exigido ou

no edital) no edital) validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

do

TR

Especificação)—Marca Modelo Unidade |Quantidade|/Quantidada Valor|Prazo

x Máxima Mínima|Unitário |garantia
(se exigida|(se exigido ou
no edital) no edital) validade

13. Responsáveis

Todasas assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
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2020.

Ordenador de Despesas
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GE Compras.govbr UASG 160004

59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Contrato 7/2026

Informações Básicas

Nóisets do
UASG Editado por Atualizado emartefato

7/2026
160004-59 BATALHAO DE INFANTARIA 03/04/2026 11:52 (v
MOTORIZADO/AL 0.4)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
TI - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 27/2026 64106.001062/2026-81

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO

BATALHÃO HERMES ERNESTO DA FONSECA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2026

(Processo Administrativo nº 64106.001062/2026-81)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 1/2026, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 59º BATALHÃO DE INFANTARIA
MOTORIZADO E

A União por intermédio do 59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO, com sede na Av. Fernandes Lima, 1970,
CEP 57.052-050, bairro Farol, na cidade de Maceió-AL, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 09.571.854/0001-00, neste ato
representado pelo Ordenador de Despesas, INIEENNNNNNNNE, nomeado pelo Boletim
Interno nº 42, de 28/02/2025, e o doravante denominado CONTRATANTE, e a

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº , Sediado
(a) na - doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

, conforme documentação que consta no Processo nº 64106.013587/2025-88 e em
observância às disposições da apresentada nos autos, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº 90027/2026,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
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1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de material permanente para o setor de aprovisionamento, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT|UNIDADE|QUANTIDADE|VALOR VALOR
DE UNITÁRIO|TOTAL

MEDIDA [A3]

1

2

3

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do termo de contrato, na forma do
artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021

2.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4,1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.2. O valor total da contratação é de R$

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este
Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato
e Seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 30 dias;

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;[A2]

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24
(vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;
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9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do CONTRATANTE;

9.26. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.27. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD. [A2]

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOSo cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendointegralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. [A3]

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o & 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.[A4]

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são
aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.1.1. . Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

13.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.2.1. . ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

.13.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

13.7. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.8. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.9. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.10. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

13.11. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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13.11.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.11.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.11.3. Das indenizações e multas.

13.12. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.13. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.13.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser
executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.3.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos
termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do
CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.[A1]

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1) Gestão/unidade: [...];

11) Fonte de recursos: [...];

111) Programa de trabalho: ..
IV) Elemento de despesa: [...]; e

V) Plano interno: [...]; e
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VI) Nota de empenho: [...];

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.[A1]

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normase princípios gerais dos contratos.[A1]

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Alagoas, Seção Judiciária de Maceió para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

19. Responsáveis

Todasas assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no 83º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

Ordenador de Despesas
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ANEXO
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

(AEMPRESAPODEUSARUM
MODELO

PRÓPRIODESDEQUECONTENHA

Papel Timbrado da Empresa

CNPJ:

TIMBRE OU LOGOMARCA DA EMPRESA
Endereço completo — Telefone — FAX — e-mail

PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64106.001062/2026-81

Objeto: Aquisição de Material de consumo (PASA)

Ao Sr Pregoeiro,

certame, encaminhamos a presente proposta, em conformidade com o Edital.

(endereço completo)

Tendo a proposta aceita e habilitada para fornecimento dos itens abaixo, licitados no presente

A empresa , CNPJ nº

discriminados, atendendo todas as condições estipuladas no Edital de Licitação:

sediada
se propõe a prestar os serviços abaixo

Item Discriminação marca Und|QTD Preço
Unitário Preço Total

- Validade da Proposta de preços: /

- Prazo de entrega/realização do serviço:

- Representante da empresa:
- RG:

Referência.

1 (não inferior a 60 dias).

: Conforme exigência constante do Edital e Termo de

= CPF:
- Telefone: —
- E-Mail:

- Declaro que aceitamos e concordamos plenamente com todos os termos deste Edital e seus
anexos e de que tem total conhecimento de todas as condições neles contidas.

- Declaro ainda que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, tributos e encargos de
qualquer natureza incidentes sobre o(s) item(ns) de serviço, objeto deste Pregão.

(Local-UF) á de de 2026

Nome Completo do Representante Legal da Empresa
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 ISSN 1677-7069 Nº 65, terça-feira, 7 de abril de 2026

4º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2026 - UASG 160027

Número do Contrato: 77/2023.
Nº Processo: 64042.008936/2022-99.
Pregão. Nº 50/2022. Contratante: 4º BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO.
Contratado: ERRRSSNSENENNNSNSISNRNSANNÁNREIA. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência

do contrato nº 77/2023, por 12 (doze) meses, contemplando-se, nesta ocasião, o período
de 31/03/2026 a 31/03/2027, nos termos do art. 57, da lei n.º 8.666, de 1993.. Vigência:
31/03/2026 a 31/03/2027. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 0,00. Data de Assinatura:
31/03/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 31/03/2026).

6º REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO - UASG 160036

MINISTERIO DA DEFESA EXERCITO BRASILEIRO Acordo de Cooperação Nº 26 - 6º RM - 001
- OO celebrado entre a União, representada pelo Comando do Exército, por intermédio do
Comando da 6º Região Militar e Município de Itabaiana-SE. OBJETO: regular o
funcionamento do Tiro de Guerra 06-031. VIGÊNCIA: 15/02/2026 a 14/02/2031. DATA DA
ASSINATURA: 15/02/2026. SIGNATÁRIOS: Gen Div André Luiz Aguiar Ribeiro (Cmt 6º RM) e
Valmir dos Santos Costa (Pref Municipal).

HOSPITAL GERAL DE SALVADOR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2026 - UASG 160039

Nº Processo: 64585001797202669. Objeto: Aquisição de reagentes e insumos
destinados ao diagnóstico no laboratório de análises clínicas do HGeS. Total de Itens
Licitados: 19. Edital: 07/04/2026 das O8h00 às 11h30 e das 13h00 às 14h30. Endereço:
Ladeira Dos Gales, 26 - Brotas, - Salvador/BA ou
https://www.gov.br/compras/edital/160039-5-90006-2026. Entrega das Propostas: a partir

de 07/04/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 17/04/2026
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 06/04/2026) 160039-00001-2026NE000001

35º BATALHÃO DE INFANTARIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS
O Comandante do 35º Batalhão de Infantaria, Feira de Santana-BA, no uso de

suas atribuições legais, e tendo em vista a falta de resposta via sistema eletrônico de
comunicação (e-mail, bem como da tentativa frustrada de notificação presencial via

postagem (CORREIOS) realizado no dia 12 de setembro de 2025, por intermédio do Ofício
nº 001/Enc Proc Adm Sanc/35ºBl, de 26 de agosto de 2025, no endereço registrado
conforme o Auto de Infração nº 29/2025-SFPC/35º Bl, de 17 de junho de 2025, sendo a
notificação para apresentação de alegações finais. Obedecendo o princípio do contraditório

e da ampla defesa, venho notificar a empresa KEDMA SOUZA CARDOSO - ME, proprietário
da empresa do CNPJ: 21.860.882/0001-35, referente ao Processo Administrativo
Sancionador EB: 64063.006347/2025-71, instaurado através da Portaria nº 12 (SFPC/35ºBI),
de 13 de agosto de 2025, sobre irregularidades com PCE (Produtos Controlados pelo
Exército) a que responde Vossa Senhoria. Sendo assim, informo que Vossa Senhoria tem o
prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar suas alegações finais, se assim o desejar, a fim
de constar do competente Processo Administrativo, cujos autos encontram-se à sua
disposi no 35º Batalhão de Infanta As alegações finais devem ser dirigidas ao Sr TenTONA Comandante do 35º Batalhão
de Infantaria, localizado na Avenida Eduardo Fróes da Motta, 7770, Bairro 35º Bl, na cidade
de Feira de Santana-BA, CEP 44094-000.

TC GUSTAVO HENRIQUE DO NASCIMENTO MONTEIRO

7º REGIÃO MILITAR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025 - UASG 160194

Nº Processo: 64318020439202524. Objeto: Contratação de Serviço de
Engenharia de Modernização e Manutenção dos Elevadores do PNR- Edf Antônio Dias
Cardoso. Total de Itens Licitados: 4. Edital: 07/04/2026 das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às
16h00. Endereço: Av. Visconde de São Leopoldo, Nº 198, Várzea - Recife/PE ou
https://www.gov.br/compras/edital/160194-5-90014-2025. Entrega das Propostas: a partir

de 07/04/2026 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 23/04/2026
às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais:

Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 06/04/2026) 160194-00001-2026NE000001

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE NATAL

RESULTADO DE JULGAMENTO
CHAMADA PÚBLICA Nº 1/2025 AGRICULTURA FAMILIAR

Nr do Processo Administrativo (NUP): 64592.011387/2025-91
O Hospital de Guarnicao de Natal (HGuN), CNPJ: 10.295.746/0001-23, atraves do

seu Agente de Contratacao de Compras da Agricultura Familiar (Ag.C.A.F.), apos o transcurso
de 3 (tres) dias uteis a contar da publicacao anterior, que declarou provisoriamente os
HABILITADOS e NAO HABILITADOS, da primeira reuniao, para abertura de sessao publica,
realizada no dia 18 de marco de 2026, as 13h30min no auditorio do HGUN, com a finalidade
de aquisicao de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiarios que se
enquadrem nas disposicoes da Lei Nr 11.326, de 2006, por meio da modalidade Compra
Institucional, do Programa de Aquisicao de Alimentos - do PAA-CI, vem a publico divulgar o
Resultado DEFINITIVO da HABILITACAO da Chamada Publica nr 01/2025, conforme segue: 1.

HABILITADOS: 1.1 Grupos de projetos de fornecedores locais: Cooperativa Agropecuaria dos
Assentamentos Quilombos dos Palmares Il e Eldorado dos Carajas (COOPAJAR) - CNPJ:
30.903.464/0001-79; Associacao dos Agricultores Familiares da Comunidade de Campinas

(A.FC.C.) - CNPJ: 14.010.542/0001-50; Cooperativa dos Produtores Rurais de Sao Goncalo do
Amarante (GUANCOOP) - CNPJ: 13.104.788/0001-28; el.2 Grupos de projetos de
fornecedores estaduais: Cooperativa da Agricultura Familiar e Economia Solidaria do Potengi
- CNPJ: 36.060.988.0001/21.2. NAO HABILITADOS: Nao houve.

Natal - RN, 6 de abril de 2026.

= Agente " ——

10º REGIÃO MILITAR

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 1/2026 - UASG 160047

Número do Contrato: 003/2025. Nº Processo: 64305.030912/2024-40. Contratante:
COMANDO 10º REGIÃO MILITAR. Contratado: 09.168.704/0001-42 - EMPRESA BRASIL DE
COMUNICAÇÃO S/A - EBC. Objeto: distribuição, pela contratada, da publicidade legal
impressa e/ou eletrônica de interesse do(a) contratante. Fundamento Legal: LEI

14,133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: CAPUT. Vigência: 07/04/2026 a 07/04/2027. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 14.355,66. Data de Assinatura: 06/04/2026. DIMITRIUS FRANÇA
LINS - Coronel Ordenador de Despesas do Comando da 10ºRM

7º DIVISÃO DE EXÉRCITO

10º BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA

59º BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZADO
EXTRATO DE CONTRATO Nº 92/2026 - UASG 160004

Nº Processo: 64106.004027/2023-71.
Inexigibilidade Nº 93/2026. Contratante: 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO.
Contratado: 10.261.882/0001-00 - CARTAXO E FIGUEIREDO LTDA. Objeto: Credenciamento
de organizações civis de saúde (ocs), com a finalidade de garantir aos militares da ativa, da
reserva ou reformados, pensionistas e seus dependentes, beneficiários do fundo de saúde
do exército (fusex).
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: CAPUT. Vigência: 06/04/2026 a
05/04/2031. Valor Total: R$ 250.000,00. Data de Assinatura: 06/04/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2026).
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90027/2026 - UASG 160004

Nº Processo: 64106001062202681. Objeto: Aquisição de Material de Cozinha
Permanente (PASA). Total de Itens Licitados: 27. Edital: 07/04/2026 das 09h00 às 12h00 e
das 13h00 às 16h00. Endereço: Av.fernandes Lima, N. 1970 - Farol, Pitanguinha -
Maceió/AL ou https://www.gov.br/compras/edital/160004-5-90027-2026. Entrega das
Propostas: a partir de 07/04/2026 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 17/04/2026 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 06/04/2026) 160004-00001-2026NEO00001

COMANDO MILITAR DO NORTE

8º REGIÃO MILITAR

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS / 8º REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 4/2026 - UASG 160215

Nº Processo: 64330.002984/2025-71.
Concorrência Nº 90011/2025. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA 8º RM.
Contratado: 05.467.549/0001-04 - PLANA CONSTRUCOES, COMERCIO E REPRESENTACOES
UTDA. Objeto: Contratação de obra com serviços de ampliação do sistema de
abastecimento de água com a reparação do reservatório existente e fornecimento e
instalação de reservatório metálico novo no hospital geral de belém, em belém-pa..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: Il. Vigência: 06/04/2026 a
16/01/2027. Valor Total: R$ 342.000,00. Data de Assinatura: 06/04/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2026).
8º GRUPAMENTO LOGÍSTICO

8º BATALHÃO DE MANUTENÇÃO DE SELVA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 5/2024 - UASG 160074

Nº Processo: 64622.003365/2024-37.
Pregão Nº 90015/2024. Contratante: 8º BATALHÃO DE MANUTENCAO DE SELVA.
Contratado: 44.500.590/0001-97 - 44.500.590 TH Salão de Beleza LTDA. Objeto:
Contratação de serviços contínuos de barbearia, que funcionará sob regime de cessão de
uso para exercício de atividade de apoio, a título oneroso, de uma área da união
jurisdicionada ao 8º batalhão de manutenção de selva.
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021. Vigência: 16/03/2026 a 15/03/2027. Valor Total: R$
6.437,76. Data de Assinatura: 15/03/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 02/04/2026).

COMANDO MILITAR DO OESTE

4º BRIGADA DE CAVALARIA MECANIZADA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 90001/2026 - UASG 160149

Nº Processo: 65326.001838/2026-31.
Pregão Nº 90004/2025. Contratante: COMANDO 4 BRIGADA DE CAVALARIA
MECANIZADA.
Contratado: 10.285.037/0001-67 - IVM TELECOMUNICACOES LTDA. Objeto: Contratação de
serviços comuns de telefonia móvel (smp), com fornecimento de aparelhos celulares
(smartphones) em regime de comodato, incluindo pacotes de voz, sms e dados móveis,
com cobertura nacional nas modalidades local, longa distância (Idn); bem como sem
fornecimento de aparelhos celulares em comodato, nas condições estabelecidas no termo
de referência..
Fundamento Legal: LEI 14,133/2021. Vigência: 01/04/2026 a 31/03/2027. Valor Total: R$
19.584,00. Data de Assinatura: 18/03/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2026).
EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 1/2017 - UASG 160149

Nº Processo: 64293.004936/2014-58. Contratante: COMANDO 4 BRIGADA DE

CAVALARIA MECANIZADA. Contratado: 25.089.295/0001-45 - OLIVEIRA & SACCHI LTDA.

Objeto: Encerramento administrativo, de comum acordo entre as partes, do contrato
nº 001/2017, referente à prestação de serviços de saúde, conforme especificado nos
termos e condições do contrato inicial e seus aditivos. O encerramento do contrato
terá eficácia a partir de 29 de setembro de 2025, conforme informado no ofício nº
174-b adm/4º bdacmec, de 08/04/2025, em razão da realização de novo
credenciamento fundamentado na lei nº 14,133/2021, que estabeleceu novas diretrizes
para contratações públicas.. Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25 - Inciso:
Il. Data de Rescisão: 30/09/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 06/04/2026).

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302026040700019

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, ICP
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil dCC) Se=
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Edital nº 90027/2026
Última atualização 07/04/2026

Local: Maceió/AL

—
Órgão: COMANDO DO EXERCITO

Unidade compradora: 160004 - 59 BATALHAO DE INFANTARIA MOTORIZADO/AL

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

—
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28,1 Tipo: Edital

Modode disputa: Aberto

—
Registro de preço: Im

—
Fonte orçamentária: Não informada

Data de divulgação no PNCP: 07/04/2026 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 07/04/2026 09:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 17/04/2026 09:00 (horário de Brasília)

Id contratação PNCP: O0394452000103-1-007100/2026—Fonte: Compras.gov.br

Objeto:

Aquisição de Material de Cozinha Permanente (PASA)

Informação complementar:

Para as respostas de esclarecimentos e impugnações deste edital acesse o link:

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/landing?destino-=quadro-
informativo&compra=16000405900272026

V
VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

IAPOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

R$ 341.444,55
R$ 0,00

Itens Arquivos Histórico

Número Descrição + Quantidade + Valor unitário estimado +

à Masseira R$16.718,00

2 Descascador batata ” R$ 3.924,30

3 Processador Alimentos 1 R$ 5.187,39

4 Caldeirão d R$ 23.749,00

5 Equipamentos para cozinhar, dd R$ 9.999,9999

assar e servir alimentos

1-5 de 27 itens

Valor total estimado

R$16.718,00

R$ 7.848,60

R$ 5.187,39

R$ 23.749,00

R$ 9.999,99
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE/AL coveRNO DO

O OOTOSS ASS EDTA
Nr:

EXERCITO BRASILEIRO EA SAC ly CebPROCESSO ADMINISTRATIVO: 0127023/2026 EDITAL Nº 014/2026 MODALIDADE: REISENS H É ebraspePREGÃO ELETRÔNICO OBJETO: AQUISIÇÃO DE HIDRÔMETRO DATA DO INFANTARIA MOTORIZADO DATA: AN D
PREGÃO: 20 de abril de 2026. HORÁRIO DO PREGÃO: 09h:00min ACOLHIMENTO DAS 6 LADO DO Povo Bhasiceião
PROPOSTAS: 08/04/2026 a partir das O08h:30min até às 09h:00min do dia 20/04/2026. À "

sessão pública será realizada no site: https:/bnc.org.br. Os interessados poderão obter . ESTADO DE ALAGOAS
informações nos endereços eletrônicos: https://bne.org.br

http:/Awww.campoalegre.al.gov.br/downloads/2/licitacoes/] bem como junto a Pregoeira e a
Equipe de Apoio, pelo e-mail licitacoes.pmea(a gmail.com e na Sede da Comissão Permanente
de Licitação, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando Veríssimo Guimarães, nº 002

—
1º

Andar, Centro, Campo Alegre, Alagoas, no Horário de: 08:00h às 12:00h. Campo Alegre/ALO7
de abril de 2026,NS

PRI URA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 04/2026

Tipo Menor Preço Global. - Objeto: Registro de Preços visando à futura e eventual contratação
de empresa especializada na locação de sistema de gestão pública — softwares, que irão atender
as secretarias de administração, de saúde, de educação, de assistência social, de meio ambiente
e guarda municipal, conforme sua aplicação específica, destinado a atender às necessidades do
Município de Porto Real do Colégio-AL.
ABERTURA: Dia 27 de abril de 2026, às 09h00min.
Endereço Eletrônico no Site: wuwwlicitanet.com.br
EDITAL E INFORMAÇÕES: Estão disponíveis na sede do setor de licitações na Prefeitura
Municipal de Porto Real do Colégio, localizada a Rua São José, sn - Centro, CEP 57.290-000,

Porto Real do Colégio/AL, no horário de 08:00 a 12:00 horas e através do site
licitacao.portoreal (gmail.com; Telefone para contato (82) 3553-1317, para os que tiverem

interesses,
Porto Real do Colégio/AL, 07 de abril de 2026.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO.

A FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES ASSALARIADOS E EMPREGADOS RURAIS DO

ESTADO DE ALAGOAS - FETAERAL, entidade sindical de 2º grau, titular do CNPJ nº.

52.022.519/0001-74, com sede à Rua dos Bandeirantes, nº. 560, bairro do Farol, cidade de
Maceió/AL, CEP 57051-120, por sua representante legal adiante identificada, com base em seu
Estatuto Social, CONVOCA todos os associados em pleno gozo de seus direitos sindicais para
participarem de uma Assembleia Geral Extraordinária, marcada para o dia 20 de abril de
2026, na sede desta entidade, no endereço acima, com início previsto, em primeira convocação,
para as 09:30, com a presença de metade mais um dos associados em pleno gozo de suas
prerrogativas sindicais; ou, em segunda e última convocação, às 10:00, com qualquer número
de assocados em pleno gozo de suas prerrogativas sindicais, para tratar sobre a seguinte pauta:

1) Deliberação sobre recurso para revisão da decisão sobre perda do cargo do Diretor de
Formação e Organização Sindical, por descumprimento do Estatuto Social da Federação e
Abandono do Cargo; e b) informes gerais. As decisões da assembleia serão tomadas por
maioria simples dos delegados/diretores presentes. Maceió/AL, 08 de abril de 2026,

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Eletrônico SRP nº 90027/2026 -UASG 160004
Objeto: Aquisição de Material Permanente PASA para o Setor de

“Aprovisionamento. Edital disponível: 07/04/2026 das 09h00 às 16h00, no site
https://S9bimtz.eb.mil.br ou https://pncp.gov.br/app/editais. Envio das propostas:

a partir de 07/04/2026 no site https://ww.gov.br/compras/pt-br. Fase de lances:
17/04/2026 às 09h00.

AVISO DE LICITAÇÃO

Modalidade: Pregão Eletrônico nº: 10.001/2026. Processo Administrativo nº
01160001/2026. Tipo: Menor preço; Objeto: Registro de preços para futura e eventual

ratação de empresa especializada no fornecimento de caminhonetes destinado a atenderas
necessidades do município de Jaramataia/AL. Data de realização: 23/04/2025, às 11h00min
(horário de Brasília).
Pregão Eletrônico nº: 10.002/2026. Processo Administrativo nº 01280001/2026. Tipo: Menor
preço; Objeto: Registro de preços para futuraeeventual aquisição de material de limpeza,
visando atender as necessidades do município de Jaramataia/AL. Data de realização:
24/04/2025, às 11h00min (horário de Brasília).
Pregão Eletrônico nº: 10.003/2026. Processo Administrativo nº 011700011/2026. Tipo:
Menor preço; Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de material expediente destinado a atender as necessidades do
município de Jaramataia/AL. Data de realização: 24/04/2025, às 14h30min (horário de
Brasília). Para eventuais dúvidas, encontra-se a disposição o e-mail
jaramataialicitacao(Q gmail.com. O Edital encontra-se disponível no https://bnc.org.br/.

Jaramataia/AL, 06 de abril de 2026.

AVISOS DE LICITAÇÃO PE Nº 08/2026
OBJETO: Aquisição de Medicamentos para Farmácia básica destinados a Sec. Mun. De

Saúde, data/horário: 22 de abril de 2026, às 09:30hs . através da Plataforma: BNC. PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 09/2026 OBJETO: Aquisição de Medicamentos para Controle especial
destinados a Sec. Mun. De Saúde, data/horário: 22 de abril de 2026, às 13:30hs.através da
Plataforma: BNC. Os Editais e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
da Prefeitura Municipal de Monteirópolis e através da Plataforma: BNC.

Monteirópolis AL, 08 abril de 2026.

LCTr(|MUNICÍPIO DE IGACI
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AA Prefeitura de Igaci-AL informa que realizará dispensa de licitação para aquisição de
dispositivo anticoncepcional subdérmico. As empresas interessadas terão um prazo de 03 (três)
dias úteis, a partir desta publicação, para enviarem sua proposta e documentação, conforme
Termo de Referência. Maiores informações, entrar em contato através do e-mail:
igaci.compras(a)gmail.com.

Igaci- AL.

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2026/PNAE

Modalidade: Chamada Pública nº 01/2026/PNAE
Objeto: AQUISIÇÃO de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, destinado ao atendimento do Programa
Nacional de Alimentação Escolar/PNAE.
Os interessados deverão apresentar os documentos constantes no Edital, no período
compreendido entre os dias 09/04 a 29/04 do corrente ano, no horário de 08h às 13h, nas
dependências da Comissão de Contratações, localizada na Praça José Teófilo da Silva, S/N,
Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas. À Sessão de abertura dos envelopes de habilitação dos
proponentes dar-se-á em Sessão Pública a ser realizada no dia 30 DE ABRIL DE 2026 ÀS
10HO0MIN na sede da Comissão de Contratações.
A íntegra desta Chamada e seus anexos estão disponíveis na sede da Comissão Permanente de
Licitações e através do endereço eletrônico da prefeitura Municipal

(www;jacaredoshomens.al.gov.br).
Informações pelo e-mail: licitacaopmjal( Jgmail.com.

Jacaré dos Homens/AL, 07 de abril de 2026

O Sindicato dos Trabalhadores na Empresa de Correios e Telégrafos em Alagoas —

SINTECT-AL, situado na Rua Ceará, 206 — Prado — Maceió/AL, vem, através de seu

Tepresentante legal, convocar todos os trabalhadores em sua base territorial a comparecerem à
Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 13 de Abril de 2026, segunda-feira, às

09 horas, em frente a Agencia Central dos Correios, situada a Rua do Sol, bairro Centro, nesta
capital, em primeira convocação, com 50% dos associados, e às 09 horas e 30 minutos, em
segunda e última convocação, com qualquer número de associados presentes, para deliberar
Sobre os seguintes assuntos constantes na pauta:

DD Informes;
2) Decretação de greve por tempo indeterminado;
3) Outros encaminhamentos.

Maceió, 07 de Abril de 2026.

NOVA VIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ nº 26.760.869/0001-28

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO DE SÓCIOS

MATHEUS QUINTELLA BRANDÃO VILELA TORRES, ANA CAROLINA
TENÓRIO DE CARVALHO e EUGÊNIO MELO BARROS CORREIA MONTEIRO,
na qualidade de administradores da NOVA VIA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA,no uso de suas atribuições legais e estatutárias, nos termos do art.
1.078, III, do Código Civil, resolvem convocar os sócios para realização da Reunião dos
Sócios que acontecerá, em primeira convocação 109 de abril de 2026, às 11h, a ser
Tealizada virtualmente pelo aplicativo Microsoft
breve para o e-mail pessoal dos sócios, para que delibere:

1) Necessidade de aporte para pagamento das despesas do ano em curso, a exemplo do
IPTU, contabilidade e etc;

eliberação sobre a props sa NI Negócios Imobiliários Ltda,
nte à aquisição da árca remanes: lade da empresa (lote 3, mais

próximo a Av. Gustavo Paiva, com no minimo 13.000m?); e
111) Outros assuntos de interesse da sociedade.

Não sendo alcançado o quórum mínimode instalação da reunião de sócios em primeira
convocação, ficam, desde já, os mesmos convocados para instalação de reunião de sócios em
segunda convocação, que se procederá com a presença de qualquer quórum, ainda no dia 09
de abril de 2026, às 11h30, no mesmo link da reuniãovirtual, para deliberação da ordem do
dia acima referida.

Cordialmente,

NOVAVIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA
CNPJ nº 26.760.869/0001-2

AVISO

O SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO NO ESTADO DE ALAGOAS-SECEA, inscrito no CNPJ nº 12.158.176/0001-55, Código Sindical 914.565.069.12019-1
informa aos trabalhadores da categoria profissional dos empregados no comércio varejista de
Maceió, que conforme assembleia realizada no dia 09 de fevereiro de 2026 e diante da
assinatura da Convenção Coletiva de Trabalho, firmada como Sindicato do Comércio Varejista

de Maceió tora público o prazo para manifestar a oposição ao desconto da Contribuição
Negocial referente a CCT do anuênio 2025/2026. O desconto de R$ 35,00 (trinta e cinco reais)
em única parcela anual está previsto na CCT 2025/2026. Os(as) trabalhadores(as) do comércio.
Tecepcionados(as) pela referida CCT, têm o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da
publicação, para apresentar o requerimento por escrito na sede do Sindicato, no endereço a

seguir: sede do sindicato, Av. Walter Ananias, 1138 - Jaraguá, Maceió - AL, 57022-080,
devendo conter as seguintes informações: Carta de próprio punho desautorizandoo desconto;
Nome completo, RG, CPFetelefone de contato do empregado; Nome, CNPJ e Endereço
completo com CEP da Empresa; Deverá ser anexada à carta uma cópia de um documento
oficial com foto do trabalhador (a). Assim, o prazo está sendo contado a partir do dia
(08/04/2026, e será estendido até o dia 22/04/2026.

Maceió - AL, 08 de abril de 2026.

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELA

AVISO DE SUSPENSÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO TOTAL DE VEÍCULOS, COM COBERTURA
CONTRA DANOS MATERIAIS RESULTANTES DE SINISTROS DE ROUBO OU FURTO,
COLISÃO, INCÊNDIO, DANOS CAUSADOS PELA NATUREZA, ATOS DANOSOS
PRATICADOS POR TERCEIROS E ASSISTÊNCIA 24 HORAS
|A PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTÔNIO VILELAAL, através do Agente de Contratação,
nomeado pela Portaria nº 047/2025, COMUNICA aos interessados, Que:
Tendo em vista o pedido de esclarecimento ao edital da Dispensa Eletrônica nº 001/2026, objeto:
Prestação de serviços de seguro total de veículos, com cobertura contra danos materiais
resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, atos
danosos praticados por terceiros e assistência 24 horas, e que não houve tempo hábil para
resposta do setor responsável por motivo do ponto facultativo e feriado da semana Santa
(Decreto Municipal anexo).
Diante do exposto, o processo será SUSPENSO TEMPORARIAMENTE, sendo feito reabertura
logo após o envio da reposta. O aviso de suspensão, será publicado nos mesmos meios do aviso
de contratação direta, para atendimento dos princípios da administração pública, em específico
da publicidade. Após análise e providências posteriores, novas datas do Aviso de Contratação
Direta serão publicadas nos mesmos meios do instrumento convocatório

INFORMAÇÕES: Estão disponíveis na sede do setor de licitações, localizado na Rua Firmina
Pacheco, nº 60, Centro, Teotónio Vilela/AL, no horário de 08:00 às 12:00 horas, no site da
Prefeitura no endereço: www.teotoniovilela.al.gov.br, para os que tiverem interesse.

Teotônio Vilela/AL. 06 de abril de 2026

Reaviso de Licitação (KITS ENXOVAL)
Pregão Eletrônico Nº 04/2026 2º CH Tipo: MENOR PREÇO, POR ITEM. OBJETO:
Registro de Preços para Contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de KITS
ENXOVAL, destinados atender as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento.
Social de São Sebastião/AL.
DATA, HORA E LOCAL: Dia
https://bnc.org.br

24 de abril de 2026, às 10h, (Horário de Brasília)

São Seba: ão - AL, 07 de abril de 2026.

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, GESTÃO E PATRIMÔNIO
DO ESTADO DE ALAGOAS (SEPLAG/AL)

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM DE ALAGOAS (DER/AL)

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE
VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA

NO CARGO DE ASSESSOR TÉCNICO RODOVIÁRIO

Edital nº 1 - DER/AL, de 26 de Março de 2026

Inscrições: das 10 horas do dia 7 de abril às 18 horas do dia 14 de maio de
2026 (horário oficial de Brasília/DF).
Cargo: Assessor Técnico Rodoviário — Área: Engenharia Civil.

Remuneração: R$ 8.458,49.
Vagas: 10 e a formação de cadastro de reserva.
Informações: https:/Mww.cebraspe.org.br/concursos/DER, AL,26, pelos telefones
(61) 3448-0100 e 0800 722 1125 ou pelo e-mail sac&cebraspe.org.br.

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DOS CAMPOS
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026-SRP
Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 13/2026-SRP - Tipo: Menor Preço - Objeto: Registro de

preços para futura e eventual contratação de serviços de preparo, fornecimento e
disponibilização de alimentação, refeições e bebidas, compreendendo café da manhã, coffee

break, almoço, jantar, quentinhas, refeições tipo self-service, lanches rápidos e refrigerantes-
Data/Horário: 27 de abril de 2026 às 10:30hs (dez horas e tinta minutos - horário de Brasílio)

O edital encontra-se disponível no site htitp://www.bne.org.br,
http://www saomigueldoscampos.al.gov.br, na sede da CPL, situada na Av. Dep. Diney Torres,
s/n, Bairro Geraldo Sampaio, das O8 às 14 horas em dias úteis,emediante solicitação enviada ao
e-mail cplsaomigueldoscampos( gmail.com.

Ab.arSANTA CASA
DE MISERICÓRDIA DE MACEIÓ

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA IRMANDADE DA

SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE MACEIÓ

A Santa Casa de Misericórdia de Maceió, em observân-
cia aos regramentos estatutários, convoca todos os seus
Irmãos regulamente inscritos para a Assembleia Geral Or-

dinária da Irmandade, a ocorrer no dia 24 de abril de 2026
(sexta-feira), em formato híbrido (presencial e virtual), a ser
realizada presencialmente no Centro de Estudos Professor
Lourival de Melo Mota - Auditório Sizenando Nabuco, loca-
lizado na Rua Barão de Maceió, Centro, nesta capital, com
transmissão simultânea por meio de videoconferência,
através do aplicativo Zoom Cloud Meetings.

A primeira convocação ocorrerá às O8 (oito) horas,
com a presença da maioria absoluta dos membros da Ir-

mandade, e a segunda convocação ocorrerá às OS (nove)
horas, com qualquer número de membros presentes, cuja
pauta contemplará unicamente a apreciação e a delibe-
ração das contas da Santa Casa de Misericórdia de Ma-

ceió, referente ao exercício fiscal de 2025, cujo balanço
contábil será enviado antecipadamente para a residência
dos Irmãos regulamente inscritos, para consulta prévia, a
ser também disponibilizado no sítio oficial da Instituição
(www.santacasademaceio.com.br).

De acordo com a previsão Estatutário, a votação da
pauta será realizada de forma híbrida, ou seja, de forma
presencial no auditório supramencionado, bem como por
meio de votação virtual

Aos Irmãos regularmente inscritos serão tempestiva-
mente disponibilizadas as informações e as orientações
necessárias para acesso à transmissão virtual e respec-
tiva votação, conforme dados de contato cadastrados
nesta Instituição - em especial telefone e e-mail, inclusive
mediante aplicativo WhatsApp, caso cadastrado.

Maceió, O6 de abril de 2026

Provedor

ONE: 82-3316-5855
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